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RESUMO

A pesquisa “Financiamento da Cultura: O caso das Produções Teatrais de Salvador” buscou realizar um levantamento das formas e fontes de financiamento utilizadas para viabilizar seis espetáculos teatrais profissionais montados em Salvador no ano de 2004. Estas produções foram divididas em três categorias: espetáculos vinculados a teatros da cidade (Cabaré da RRRRRaça e A Casa da Minha Alma), espetáculos que foram viabilizados com suporte de profissionais da área de produção cultural (Lampião e Maria Bonita e Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia) e espetáculos realizados por grupos independentes (Deus Danado e Só os Loucos Dizem a Verdade). A pesquisa foi estruturada a partir de dois capítulos e considerações finais. O primeiro capítulo, “Fontes de financiamento das produções culturais no Brasil”, é essencialmente teórico e nele são apresentadas características gerais dessas fontes e as principais formas de transferência de recursos para as produções brasileiras. O segundo, “Produções teatrais de Salvador e fontes de financiamento”, baseia-se, sobretudo, em informações e dados obtidos através de pesquisa de campo realizada. Nas considerações finais ressalta-se que os recursos do Estado (principalmente via dedução fiscal) e os apoios da iniciativa privada (por meio de permutas) foram os principais mantenedores dos espetáculos vinculados a teatros e daqueles que contaram com o suporte de produtores profissionais. Os espetáculos de grupos independentes não conseguiram patrocínio e foram mantidos, essencialmente, com recursos da bilheteria e/ou oriundos da participação em eventos da área teatral. 
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ANEXOS  68
INTRODUÇÃO
A questão do financiamento da cultura tem ocupado cada vez mais espaço na agenda de discussões da sociedade contemporânea. Com a complexificação do campo da produção cultural, ao mesmo tempo em que se fala em aumento da oferta e de trocas culturais, há uma reivindicação de maior democratização e de garantia de diferentes formas de viabilização, principalmente para aqueles bens simbólicos não estruturados na lógica mercantil vigente. 

Nos últimos anos assiste-se a consolidação de novos atores organizadores e mantenedores da cultura além do Estado - como o mercado e os diversos setores econômicos - o que provoca reconfigurações na dinâmica cultural e nos papéis exercidos por cada um e nem sempre implica em uma distribuição mais equilibrada e coerente das verbas e apoios disponibilizados. 

As diferentes motivações e formas de atuação dos responsáveis pelas principais fontes de financiamento da cultura no país, bem como as características e o potencial de alcance de público das produções artísticas, entre outros aspectos, acabam por influenciar o funcionamento do campo cultural. Como a maior parte das produções não consegue se auto gerir e depende de recursos externos para a sua viabilização e manutenção, forma-se aí uma trama complexa, onde a diversidade de interesses dos atores envolvidos - artistas, produtores, patrocinadores e público - gera a necessidade constante de negociação, com probabilidade de ganhos e perdas para todos os lados.
A opção por estudar o financiamento do teatro nasceu do meu interesse por esta expressão artística aliada à vontade e necessidade de trabalhar com uma temática pertinente à minha formação acadêmica, na área da produção cultural. A minha participação na pesquisa “Mapa Analítico dos Estudos de Políticas Culturais no Brasil” (PIBIC/FAPESB), coordenada pelo professor Antonio Albino Canelas Rubim, foi igualmente importante, tanto para a escolha do tema a ser estudado quanto pela opção por fazer um trabalho monográfico: a partir da proposta de investigação e análise dos documentos produzidos acerca das políticas culturais nessa pesquisa entrei em contato com parte da bibliografia existente sobre o universo da organização da cultura e, conseqüentemente, sobre a questão do financiamento do campo cultural.

Assim, com a pesquisa “Financiamento da Cultura: O caso das Produções Teatrais de Salvador”, busca-se realizar o levantamento e a análise das principais formas e fontes de financiamento utilizadas para a viabilização de seis produções teatrais da cidade. 
Busca-se, mais especificamente, responder as seguintes indagações: Que papel o Estado tem assumido em relação ao fomento dessas produções teatrais? As leis de incentivo são efetivamente utilizadas e significativas no processo de financiamento da produção teatral local? Como se dá a participação da iniciativa privada? Qual é o peso e a importância da bilheteria na viabilização das montagens? 
Para o desenvolvimento da pesquisa, os procedimentos de investigação e análise utilizados foram, basicamente, os seguintes: Levantamento, leitura e fichamento de bibliografias afins ao tema em questão (artigos, livros, pesquisas, sites especializados sobre cultura, políticas culturais, financiamento, entre outros); Elaboração de um banco de dados com os espetáculos teatrais que estiveram em temporada em Salvador no ano de 2004; definição de critérios e escolha de seis montagens para serem estudadas mais detalhadamente; elaboração e distribuição de um questionário para ser respondido pelos produtores das demais peças locais que estiveram em cartaz em 2004, buscando traçar um panorama mais amplo do financiamento do campo teatral de Salvador; e realização de entrevistas presenciais ou por e-mail com os artistas e produtores das peças selecionadas. 
A pesquisa foi estruturada a partir de dois capítulos e considerações finais. O primeiro capítulo é essenciamente teórico; o segundo é baseado, sobretudo, em informações e dados obtidos através de pesquisa de campo realizada. 

No primeiro capítulo, “Fontes de financiamento das produções culturais no Brasil” são apresentadas as características gerais dessas fontes e as principais formas de transferência de recursos para as produções brasileiras. Insere-se a discussão no âmbito das políticas culturais, sinalizando a importância de se entender as diferentes lógicas de atuação e motivação das fontes de financiamento como parte do estudo dessas políticas. Além disso, faz-se um breve retrospecto na história para apresentar as mudanças que condicionam a dinâmica atual da cultura.  Neste capítulo, são trabalhados, sobretudo, autores brasileiros contemporâneos que tratam das temáticas que envolvem o tema da pesquisa.
O segundo capítulo, “Produções teatrais de Salvador e fontes de financiamento”, detêm-se, mais especificamente, na apresentação das produções teatrais da cidade e suas fontes de financiamento. Como forma de recorte desse universo, e para efeito de análise, considerou-se apenas espetáculos teatrais que estiveram em temporada no ano de 2004. Os critérios adotados para a escolha dos seis espetáculos analisados mais detalhadamente neste capítulo foram: serem produções locais, terem sido montadas por grupos profissionais ou independentes, e terem sido apresentadas em teatros da cidade por uma temporada mínima de dois meses. Além disso, buscou-se excluir as encenações voltadas para nichos e categorias específicas, como teatro infantil, de arte-educação, etc. 
As seis montagens selecionadas para análise podem ser assim categorizadas: 

- espetáculos vinculados a equipamentos culturais da cidade do Salvador: “A Casa da Minha Alma”, com a equipe técnica e artística ligada ao Theatro XVIII, e “Cabaré da RRRRRaça”, espetáculo produzido pelo Bando de Teatro do Olodum, grupo residente do Teatro Vila Velha; 

- espetáculos que contaram com suporte de profissionais da área de produção, com experiência e reconhecimento no mercado local: “Lampião e Maria Bonita”, produzido por Virgínia Da Rin, da Da Rin Produções, e “Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia”, sob a responsabilidade de Edna Pereira, da Canto Claro Produções;
- e espetáculos que foram concebidos e produzidos por grupos independentes: “Deus Danado”, da Companhia Rapsódia, e “Só os Loucos Dizem a Verdade”, da Companhia Água Viva.

A amostra selecionada traz um recorte significativo dentro da diversidade das produções profissionais de Salvador: montagens vinculadas a teatros, espetáculos produzidos por profissionais de renome na cena cultural e, por fim, realizadas por grupos independentes. Acredita-se que as informações coletadas possam revelar dados importantes sobre a dinâmica, os entraves e as formas de financiamento obtidas por cada produção. Apesar da diversidade de montagens escolhidas para análise nesta pesquisa, reconhece-se que se trata apenas de uma amostra dentro de um universo complexo, cujo funcionamento pode se diferenciar a cada caso. 

Enfim, com a presente investigação espera-se contribuir para o diagnóstico e análise do campo teatral de Salvador e incentivar a realização de outras pesquisas a serem desenvolvidas na área do financiamento, que complementem e aprofundem as questões apontadas. Afinal, o estudo do financiamento das produções teatrais deve levar em conta não só a apresentação dos elementos que conformam esse campo e as possibilidades de financiamento disponíveis, mas também procurar identificar as implicações geradas pela utilização (ou não) destas fontes, o que remete a discussões mais abrangentes como o lugar da cultura na nossa sociedade e os jogos de negociação que são travados na dinâmica do campo cultural. 
1 FONTES DE FINANCIAMENTO DAS PRODUÇÕES CULTURAIS NO BRASIL 
As fontes financiadoras da produção cultural são designadas de variadas formas entre os autores que se dedicam a estudá-las. Entre as expressões utilizadas, pode-se destacar “investimento público”, “investimento social privado”, “patrocínio empresarial” e “mercado consumidor”, elencadas por Yacoff Sarkovas (2003); também “fontes governamentais”, “fontes não-governamentais”, “meio e mercado cultural”, termos escolhidos por José Márcio de Barros (2001); e, ainda, “apoio privado”, “apoio do Estado” e “receita direta”, empregados por Cristiane Olivieri (2002).  
Para fins desta pesquisa, foi adotada a seguinte classificação: Fontes Públicas, Fontes Privadas e Receita Direta, considerando que são os termos que melhor representam as instâncias financiadoras da cultura no Brasil.  

O investimento se dá de diferentes tipos e formas de alocação de recursos. Têm-se os recursos financeiros, materiais, administrativos e humanos que podem ser disponibilizados para a viabilização dos bens culturais. No que se refere às formas de alocação podem ser encontrados, segundo classificação de Gil Nuno Vaz (1995, p. 223), “quatro canais jurídicos básicos: Custeio, Doação, Patrocínio e Investimento”. A diferença entre tais mecanismos varia, principalmente, de acordo com os contratos estabelecidos, as verbas disponibilizadas e os interesses dos apoiadores. 

Assim, conforme o autor, o que caracteriza cada canal é:

Custeio. O Patrono assume integralmente a direção administrativa e os custos do projeto cultural, embora muitas vezes possa haver repasse para terceiros. Nesses casos, geralmente o projeto inclui em sua denominação a marca do Patrono. [...]

Doação. O Patrono transfere definitivamente recursos para o patrocinado, sem proveito pecuniário e sem qualquer retorno institucional ostensivo obrigatório.[...]

Patrocínio. Ocorre uma destinação de recursos para a produção e promoção do projeto cultural, também sem proveito pecuniário ou patrimonial direto para o patrono. O apoio normalmente está vinculado à exibição da marca do patrono, como créditos em cartazes, folhetos, programas, faixas e outros veículos de divulgação. [...]

Investimento. A aplicação de bens ou numerário é feita com interesses comerciais, havendo a perspectiva de proveito pecuniário ou patrimonial. O investidor pode assumir integralmente os ônus do negócio ou associar-se a outros investidores (1995, p. 223-224).

A distinção entre esses canais é importante para se verificar as diferentes possibilidades e sentidos das políticas de financiamento adotadas. Neste trabalho, entretanto, serão utilizadas, sem distinção, as palavras investimento e custeio para se expressar o repasse de recursos para a atividade cultural.
A discussão sobre o financiamento da cultura rebate na dimensão das políticas culturais e, como recomenda a pesquisadora Isaura Botelho (1997, p.96), deve ser “determinado pela política e não seu determinante”.

A Política Cultural, como propõe Alexandre Barbalho - a partir do conceito de Teixeira Coelho - se configura como um 

programa de intervenções realizadas pelo Estado, entidades privadas ou grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais da população e promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas [...] [onde os] programas de intervenções e os conjuntos de iniciativas não se dão de forma consensual, mas resultam de uma relação de forças culturais e políticas (2004, p.37-38).
A formulação dessas políticas deve, pois, ser resultado do diagnóstico e reflexão sobre o sistema cultural, implementando ações e programas que estimulem o desenvolvimento das diferentes práticas que o compõem (criação, difusão, preservação, gestão, organização, recepção etc) (RUBIM, L., 2004, p. 16).
Apesar de se reconhecer a existência de políticas de fomento e intervenção cultural mantidas pela iniciativa privada, espera-se e compreende-se como dever do Estado a elaboração e execução de Política Públicas que sejam comprometidas com a democratização da criação, produção e fruição cultural. Pois, como sinaliza Yacoff Sarkovas (2003), “por ser um gênero de primeira necessidade para os seres humanos e fator condicionante da transformação individual e coletiva, a criação intelectual e artística é questão de interesse público, o que exige e justifica investimentos públicos”. 

A depender das suas políticas e lógicas de atuação, as instâncias públicas e privadas apresentam, como sinaliza Ana Carla Reis (2003, p.150-151), “motivações, públicos, objetivos e articulações, que caracterizam participações distintas no setor cultural”. Em relação às motivações, por exemplo, a autora aponta que o setor privado seria levado a patrocinar um projeto principalmente por interesses comerciais, enquanto o setor público teria intenções de preservação e desenvolvimento da cultura. Já no tocante às articulações, o Estado buscaria tanto uma interlocução entre as demais políticas setoriais do Governo Federal, quanto uma coerência entre as políticas estabelecidas por esta esfera e as instâncias estadual e municipal. O setor privado, por sua vez, responderia a predileções pessoais dos seus dirigentes e às carências da sociedade; ou, ainda, articularia seus programas culturais com outras ferramentas de comunicação da empresa.

O quadro abaixo sintetiza as características das instâncias públicas e privadas quanto às suas participações no setor cultural: 

	
	Setor público
	Setor privado

	Motivação
	Social
	Social ou pessoal (mecenato) ou comercial (patrocínio),

	Público-alvo
	População
	Consumidores/clientes atuais ou potenciais, fornecedores, funcionários, governo, formadores de opinião, jornalistas, comunidade, etc.

	Objetivo
	Os estabelecidos na política cultural: democratização, diversidade, promoção da identidade nacional, etc,
	Pessoais ou sociais (mecenato) ou estabelecidos na estratégia de comunicação: divulgação da marca, aprimoramento da imagem , endomarketing, promoção junto à segmentos  etc. (patrocínio),

	Formas de mensuração dos resultados
	Eliminação das desigualdades de acesso à cultura, distribuição descentralizada dos projetos e instituições culturais, estudos de imagem do país, aquecimento da economia local etc.
	Cobertura de mídia, levantamentos de conhecimentos da marca, estudos de imagem, predisposição à compra, aprovação de projetos, etc.

	Articulação
	Setores econômicos, social, educacional, tecnológico, de relações exteriores, etc.
	Com a comunidade (mecenato) ou com a estratégia de comunicação de empresa (patrocínio),


Figura 1 – Características da participação das instâncias públicas e privadas no setor cultural (Baseado em REIS, 2003, p. 52).
Algumas das características apresentadas acima em relação à ação do Estado precisam, no entanto, ser relativizadas. Embora seja o que se espera de um governo democrático, nem sempre as políticas estabelecidas levam em conta o respeito à diversidade, a articulação entre órgãos/esferas governamentais e a democratização da cultura, como foi colocado.
Antes de apresentar as características e funcionamento das três fontes de financiamento, torna-se necessário fazer um breve retrospecto na história, buscando identificar alguns elementos e processos condicionadores de mudanças na esfera cultural, ocorridos, principalmente, a partir do desenvolvimento da Idade Moderna e que influenciaram, em alguma medida, a sua dinâmica atual.
A produção de bens culturais foi marcada, até a Idade Média, por uma rede de relações e significados diferentes do que se vivencia na contemporaneidade. A arte produzida estava ligada ao seu valor de uso, ao fim para o qual estava destinada, o que muitas vezes significava servir de instrumento de veneração e mediação com o divino. Os produtores eram considerados artesãos e sua capacidade e valor estavam relacionados ao domínio da técnica de feitura da obra. 

A submissão da cultura à esfera pública institucionalizada se dá no contexto em que, como aponta Alain Herscovici, 

não existe separação entre a sociedade civil (ou seja, a esfera privada) e a esfera pública. A dominação de classe é essencialmente política [...] e extrai sua legitimação das ideologias carismáticas ligadas ao direito divino (1995, p.47). 

 Assim, a arte, pela sua capacidade de representação simbólica de ideologias, logo é reclamada pelas duas principais instâncias de poder no período medieval. A Igreja e o Estado (reis e aristocracia) aproveitaram-se da legitimidade dos bens culturais e, ao mesmo tempo, utilizaram-se do status de aceitação social da arte para garantir um conjunto de valores e conteúdos que, entre outros aspectos, serviam para fortalecer a supremacia sócio-política de ambos. 

O processo de ‘autonomização’ do campo cultural e sua definição como campo social específico, iniciado já no Renascimento
, acontece alinhado às mudanças ocorridas na sociedade e que inauguram a era da modernidade. O advento do Estado moderno, a ascensão da burguesia e a emergência do mercado são exemplos destes fenômenos. 

Segundo Herscovici, 

com o advento do capitalismo liberal de tipo concorrencial, haverá uma separação das esferas privada e pública. O mercado – espaço social anônimo onde se confrontam a oferta e a demanda – constitui essa esfera privada [...] a autonomização progressiva do campo cultural inscreve-se nesse movimento histórico: por um lado, as produções artísticas se emancipam progressivamente dos poderes que as controlavam e passam a fazer parte da esfera privada. Por outro lado, seu modo de existência social depende cada vez mais do mercado [...] As relações entre o produtor artístico e seu “público” perdem seu caráter diretamente político e assim se cria a ilusão da independência do artista, o qual não depende mais do controle exercido por poderes exteriores (1995, p. 47-48).
Instalou-se, então, um mercado cultural com características e regras de legitimação próprias, mas com forte dependência do setor econômico. A relação criação-produção-circulação modificou-se, ampliou-se o público e a reprodução dos produtos culturais, dando origem à chamada Indústria Cultural
.

Neste contexto, a inserção de novos agentes econômicos influenciou na organização dos modos de oferta e consumo dos bens culturais, possibilitando uma aproximação cada vez maior entre cultura e economia. 

Para Mariela PitomboVieira,

O setor econômico passou a reconhecer a cultura como uma área estratégica de investimento, fato que estreitou laços entre campos aparentemente opositivos: arte e capital, estética e lucros financeiros, o “sagrado” e o “profano”. As hierarquias culturais, desse modo, foram sendo desestabilizadas pelo poder de novos agentes intermediários – como a mídia e os organismos financeiros, por exemplo – que, paulatinamente, foram introduzindo uma nova lógica de funcionamento no campo cultural, alterando os modos de legitimação e consagração de tal forma que a sua autonomia passou a ser mais amplamente relativizada (2004, p. 20).

Todo esse processo trouxe conseqüências marcantes para o funcionamento do campo cultural, algumas das quais são apontadas por Albino Rubim: 

a profusão das “indústrias” da cultura, dos mercados e consumos culturais na atualidade; o acelerado desenvolvimento de novas sociotecnologias de criação e de produção simbólicas; o aumento inusitado dos criadores; o surgimento de novas modalidades e habilidades culturais; a concentração de recursos nunca vista neste campo; a emergência de sub-culturas locais, enfim, todos estes fatores e outros mais sugerem não só a importância do campo cultural na contemporaneidade, mas a possibilidade deste também abrir, sem nenhuma garantia predeterminada de sua realização, perspectivas de diversidade (multi)cultural e de novas modalizações de reorganizações da cultura (2004, p.60).
Dessa forma, o mercado cultural, agora instalado e com lugar marcado na dinâmica da sociedade capitalista contemporânea, força - e é também forçado - a revisão e transformação das relações antigas de fomento da cultura, baseadas principalmente no mecenato. A partir daí, são instituídas novas formas de apoio à produção cultural, a exemplo do patrocínio e do marketing cultural, instrumentos utilizados pelas empresas e que têm o objetivo claro de retorno de imagem ou financeiro.

1.1 FONTES PÚBLICAS
O apoio do Estado à cultura se dá de diferentes formas e através de um aparato administrativo composto por Ministério, Secretarias, Fundações, Autarquias, entre outros. Estes órgãos - a maioria existente nas três esferas - formulam e executam políticas de intervenção cultural que nem sempre se encontram articuladas. Entre os mecanismos de fomento mais significativos estão as leis de incentivo e os fundos de cultura.

 O Ministério e as Secretarias são da administração direta do Governo, enquanto as Fundações e Autarquias são órgãos descentralizados, porém controlados por lei, que têm recursos próprios, oriundos da União ou de terceiros. As fundações e autarquias são mais independentes da burocracia do Estado, têm gestão mais ágil e autonomia financeira (receita e patrimônios próprios), o que não significa que  não recebam repasses do governo. A diferença principal entre as fundações e autarquias é a que as primeiras se constituem como personalidade jurídica de direito privado e as outras como de direito público. 

No âmbito Federal, o Ministério da Cultura (MINC) é a principal entidade responsável pela formulação e execução das diretrizes culturais do Governo. Foi criado em 1985, rebaixado à condição de Secretaria de Cultura no Governo Fernando Collor, e recriado em 1992, pelo então presidente Itamar Franco. Conta atualmente com seis secretarias (Políticas Culturais, Programas e Projetos Culturais, Audiovisual, Identidade e Diversidade Cultural, Articulação Institucional e de Fomento e Incentivo à Cultura – esta última que concentra o papel de formulação dos critérios gerais de alocação e uso dos recursos nas leis e fundos disponíveis, bem como avalia os projetos apresentados) e cinco representações regionais (em São Paulo, Recife, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul).

Além destes, existem seis órgãos vinculados (duas autarquias e quatro fundações), responsáveis por ações de fomento a áreas específicas. São eles: a Agência Nacional de Cinema, o Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional, a Fundação Biblioteca Nacional, a Fundação Cultural Palmares, a Fundação Casa Rui Barbosa, e a Fundação Nacional de Arte – Funarte.
Os recursos disponíveis para todos os gastos do Ministério da Cultura não chega a 1% do total da União e é um dos menores entre os ministérios (está acima apenas do Ministério dos Esportes)
. Entre 1999 e 2002, a média desse orçamento ficou em torno de 0,25%; em 2004, totalizou R$ 402 milhões, cerca de 0,8% do total da União. 
Além do Ministério da Cultura, as empresas estatais também desenvolvem programas de fomento, com atuação significativa neste setor. Estas organizações se destacam, por exemplo, no apoio a projetos audiovisuais vinculados às leis de incentivo. Em 2002, entre as dez principais investidoras seis eram estatais. Neste ano e no posterior, 2003, lideraram o ranking de maior financiamento a BR Distribuidora (subsidiária da Petrobras) e a Eletrobrás. Além da utilização das leis de incentivo, as empresas públicas lançam editais e apóiam diretamente projetos culturais. A Petrobrás, considerada a maior patrocinadora cultural do país, destinou, em 2004, R$ 45,5 milhões para seleção de projetos (CRESPO, 2005).
Secretarias e fundações respondem pela condução das políticas culturais nos Estados e municípios brasileiros. Estes órgãos são voltados ora exclusivamente para o setor, ora encontram-se associadas a outros como educação, turismo e esporte. No caso da Bahia, a principal instância é a Secretaria de Cultura e Turismo, criada em 1995, a qual estão ligadas as seguintes entidades:

- O Conselho Estadual de Cultura – que é da administração direta e tem por finalidade formular a política estadual da cultura; 

- a Fundação Cultural do Estado – cujos objetivos são planejar, promover, coordenar, executar e acompanhar as ações culturais do Poder Público Estadual no âmbito da produção e difusão, bem como fomentar as manifestações artístico-culturais dos diversos segmentos da sociedade.

- a Fundação Pedro Calmon – com o propósito de recolher, organizar, preservar e divulgar o acervo histórico e documental proveniente dos arquivos privados, memória histórica, geográfica, administrativa, técnica, legislativa e judiciária da Bahia, além do estímulo e promoção das atividades relacionadas com as bibliotecas. 

- o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural – autarquia, cuja finalidade é executar a política de preservação do patrimônio cultural da Bahia e estimular e promover as atividades relacionadas com os museus, organizando, atualizando e difundindo seus acervos. 
- o Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia (IRDEB) – fundação que tem por finalidade a promoção de atividades culturais e educativas no âmbito do Estado mediante a utilização de rádio, televisão e outras tecnologias. 

- e a Empresa de Turismo da Bahia (Bahiatursa) – sociedade de economia mista - planejar, executar e fomentar atividades turísticas locais.

Na cidade do Salvador é a Fundação Gregório de Mattos (FGM), órgão vinculado à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, quem responde pela elaboração e execução dos programas e projetos culturais do governo.  A FGM foi criada no ano de 1986 e sua estrutura principal é composta pela Presidência e as Gerências de Produção Cultural, de Arquivo Municipal, dos Sítios Históricos e a Administrativa Financeira. 

A atuação da FGM, principalmente nas três administrações posteriores à inaugural, foi marcada por pouca visibilidade, escassez de recursos e projetos pontuais. A partir de 2004, com a gestão de Paulo Lima, professor da Escola de Música da Universidade Federal da Bahia, a Fundação tem realizado ações mais descentralizadas e de valorização da cultura popular.

Toda essa organização do aparelho estatal, que mantém uma estrutura para cuidar da cultura, dá conta não só das mudanças nas relações políticas e de produção, mas também da força exercida pela sociedade civil nos ‘reordenamentos’ modernos do Estado. Como aponta Albino Rubim, este 

foi obrigado a atender demandas de diversos setores, sendo perpassado também por interesses de outros segmentos sociais, além daqueles dominantes. Com isso, o Estado foi obrigado a adquirir concomitantemente uma dimensão outra na sua relação com a cultura. Ele passou a assumir a prestação de serviços educacionais e culturais, requeridos e conquistados pela sociedade como direitos de cidadania. [...] Assim, apoiar a criação, transmissão, divulgação, preservação, e estimular o consumo cultural tornaram-se áreas de atuação do Estado, requeridas pela sociedade, sob a modalidade de direitos sociais e culturais (2004, p. 56).
Atualmente, entretanto, com a globalização, o acirramento do capitalismo neoliberal e a “conseqüente intensificação dos fluxos transnacionais de bens simbólicos”, os conglomerados econômicos assumem papel cada vez mais fundamental na dinâmica da produção e oferta da cultura em detrimento da desestabilização da centralidade de atuação do Estado. 

No caso mais específico do Brasil, se até a década de 70 o Estado era o detentor dos principais meios de comunicação e o principal fomentador do circuito da produção cultural brasileira, a partir de meados da década de 80, quando o país retoma o caminho da redemocratização política, o Estado brasileiro começa a experimentar um intenso processo de desregulamentação de suas principais atividades – um reflexo inevitável dos intermitentes fluxos globais de capital, produtos, serviços, informação e pessoas que também passam a afetar intensamente o país. No Brasil, similar ao que vem ocorrendo em escala global, a tendência à privatização da cultura se acentua com a consolidação das indústrias culturais e de entretenimento e, muito especialmente, com o advento das leis de estímulo fiscal – um mecanismo criado pelo governo, em meados da década de 80, com o propósito de estimular a participação da iniciativa privada no fomento às artes e à cultura (VIEIRA, 2004, p.56-57).
1.1.1 Financiamento indireto

Através das leis de incentivo o poder público abdica parte do dinheiro a ser recebido de pessoas físicas ou privadas, através de impostos, desde que estas façam uma doação, patrocinem ou invistam
 em um projeto cultural. Em geral o percentual a ser deduzido do imposto varia entre 80 a 100% dos recursos aplicados no projeto. No Brasil, as Leis de Incentivos Fiscais tiveram início em 1986, com a implantação da Lei Sarney, que foi sucedida pelo Programa Nacional de Cultura (PRONAC), conhecido como a Lei Roaunet, em 1991. Na Bahia, o FazCultura foi implantado em 1996.

As informações sobre a Lei Sarney são escassas. Faltam dados sobre a divisão das verbas, o total de projetos aprovados, as regiões contempladas, etc. Estima-se que o total de captação de recursos tenha girado em torno de R$ 450 milhões de dólares, ao mesmo tempo em que são questionados os processos estabelecidos para a utilização da lei. A falta de avaliação técnica do projeto – para concorrer aos recursos da lei bastava o cadastramento dos produtores no Ministério -; a aceitação de qualquer nota fiscal emitida pela entidade cadastrada para o abatimento dos impostos do investidor, independente de ter sido utilizada no projeto apoiado; e a abertura para as ações de cunho comercial, sem nenhuma distinção, são algumas das críticas feitas à essa lei (BERMAN et al, 1997,.p.40).

A Lei Rouanet (8.313/91), que tem por finalidade captar e canalizar recursos para o setor cultural, foi estruturada a partir de três mecanismos: 

- o Fundo Nacional de Cultura (FNC) – que disponibiliza recursos diretos para a viabilização de projetos de instituições culturais públicas e pessoas jurídicas sem fins lucrativos.

- o Incentivo a projetos culturais, também chamado de mecenato.

- e os Fundos de Investimento Cultural e Artístico – (FICART) – cotas de títulos de atividades culturais e artísticas de cunho comercial, destinadas à compra por parte de pessoas físicas e jurídicas, nos quais os ganhos obtidos ficam isentos de alguns impostos. Este mecanismo não chegou a ser implementado.

O dispositivo de renúncia fiscal é voltado para pessoas físicas e jurídicas, com ou sem fins lucrativos, e também para entidades públicas, desde que de natureza cultural. Ele permite que o investimento seja abatido do Imposto de Renda a partir de duas modalidades, doação e patrocínio, obedecendo a seguinte lógica: 80% das doações e 60% dos patrocínios para as pessoas físicas; 40% das doações e 30% dos patrocínios para pessoas jurídicas. No caso de algumas áreas culturais
, esta dedução pode chegar a ser integral, desde que obedecidos os valores estipulados anteriormente.

De 1996 a 2000 foram inscritos 17.356 projetos na Lei Rouanet. Destes, apesar de 13.543 terem sido aprovados, apenas 4.099 conseguiram captar recursos (OLIVIEIRI, 2002, p.79). Nos quatro anos seguintes, a diferença média do número de projetos inscritos e aprovados diminuiu, assim como houve crescimento nestas etapas e na captação. Entre 2003 e 2004, por exemplo, foram apresentados 10.034 projetos e aprovados 8.909. O montante de recursos captados nesses dois anos foi mais de R$ 1 bilhão.

A Lei Estadual de Incentivo à Cultura (nº 7.015/96), conhecida como FazCultura, concede isenções de até 5% do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) de pessoas físicas e jurídicas situadas no Estado da Bahia que patrocinem projetos culturais certificados pela lei. Este valor referido não poderá exceder 80% do total do projeto a ser incentivado. Já os 20% restantes serão de recursos próprios da empresa patrocinadora. A partir de 2003, foram estabelecidos percentuais de alocação para cada área, sendo que as Artes Cênicas (teatro, circo e ópera) ficaram com 24% do total, seguido de Arquivo, Biblioteca, Museu e Bens móveis, Imóveis e Integrados, com 20%, e música, com este mesmo percentual, entre outras áreas.

De 1997 a 2004 foram inscritos 6.009 projetos no FazCultura. Destes, apenas 3.075 foram aprovados e só 1.041 conseguiram patrocínio. A maior parte dos projetos que obtiveram apoio foi das áreas de Tradições Populares (331)
, Música (243) e Artes Cênicas (186). 

O baixo número de projetos patrocinados em relação aos aprovados traz questões que vão desde a concentração das verbas em poucos proponentes - que por sua vez está ligado à rapidez com que os recursos acabam, inviabilizando muitos projetos já certificados e aptos para buscarem apoio – à pouca utilização e conhecimento da lei por parte das empresas locais.

Em sua tese, Mariela Viera aponta que 
dos R$ 28.572.918,00 captados entre 2001 e 2002, R$10.249.040,00, ou 39% dos recursos, ficaram concentrados nas mãos dos dez beneficiários identificados. [....] Esse é  um volume de recursos representativo, tendo em vista o fato de que no período analisado 130 proponentes foram beneficiados pela lei estadual de incentivo à cultura. Ou seja, os R$ 18.323.878,00 restantes foram distribuídos entre os 120 proponentes que não figuraram na lista dos dez mais contemplados pelo programa (2004, p. 205).
O quadro abaixo apresenta o número de projetos patrocinados e os percentuais de investimento para cada área.  É possível verificar que Música concentrou o montante mais alto dos recursos, seguido da seção de Arquivo, Biblioteca, Museus, Bens Móveis e Imóveis. 

	Período 1997 – 2004

	Investimento total: R$ 82.068.759,17

	Áreas
	Nº de Projetos Patrocinados
	Percentual do Investimento

	Tradições Populares
	331
	13,9%

	Música
	243
	24,4%

	Artes Cênicas
	186
	16,2%

	Literatura
	106
	7,8%

	Arquivo, Biblioteca, Museus, Bens Móveis e Imóveis
	69
	21%

	Artes Gráficas, Plásticas e Fotografia
	64
	7,5%

	Cinema e Vídeo
	42
	9,1%


Figura 2: Projetos patrocinados e percentual do investimento (FazCultura)
Fonte: www.fazcultura.ba.gov.br
A vigência da Lei do Incentivo à Cultura de Salvador (nº 4.280/90) foi curta e sem grande representatividade. Foram aprovados apenas 13 projetos (uma média de 1,2 projeto por trimestre). Conhecida como lei Alfaya, ela só entrou em vigor em 1994 – depois de passar por alterações (lei nº 4.776/93) e ser regulamentada (decreto nº 10.436/93) –, ainda assim foi uma das primeiras leis de incentivo do Brasil. Ficou em vigência até o ano de 1996, quando houve mudança na administração municipal e por questões político-partidárias a lei foi desativada. Através deste mecanismo, o ‘investidor’ ou o ‘patrocinador’ poderia abater o incentivo do Imposto Sobre Serviços (ISS) ou do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Os valores de abatimento eram de 10% para patrocínio e 7% para investimento.

Ao contrário das outras leis apresentadas, federal e estadual, na Alfaya os produtores já tinham que apresentar na inscrição do projeto o apoiador e uma série de documentos fiscais e tributários deste, o que dificultou, entre outras questões, a plena execução da lei. Durante o ano de 2005, foram retomados alguns processos para a implantação de uma nova lei municipal de incentivo à cultura, que se encontra em trâmite para ser regulamentada.

De um modo geral, há muitos questionamentos sobre a forma como são estruturadas e aplicadas as leis de incentivo à cultura. Os critérios nem sempre democráticos de seleção dos projetos, a representatividade e qualificação das comissões de avaliação, a concentração das verbas nas mãos de produtores de maior porte, a falta de conhecimento e sensibilização principalmente dos pequenos e médios empresários e das pessoas físicas para utilizarem o mecanismo, a possibilidade de órgãos governamentais também entrarem como proponentes são alguns dos nós presentes.

Yacoff Sarkovas, um dos mais ferrenhos críticos da política pública de incentivo à cultura vigente, sobretudo deste mecanismo, aponta outros entraves da sua aplicação enquanto principal de fonte de financiamento da produção cultural brasileira: 

Ao transferir para as empresas capital e responsabilidades do estado, o Ministério da Cultura comete múltiplos equívocos: investe dinheiro público sem a efetiva garantia de atender o interesse público; não forma reais investidores e patrocinadores privados, pois ninguém aprende nada usando a carteira alheia; deforma o mercado de patrocínio, inoculando na cultura empresarial a isenção sem contrapartida. (SARKOVAS, 2003).
Ainda assim, Mariela Pitombo Viera aponta que 

em meio a este contexto de reorganização dos mercados culturais, em que parece haver uma tendência crescente de privatização da cultura, não se pode negar que o Estado ainda comparece como um importante agente que compõe a constelação de atores responsáveis pela dinamização da esfera da cultura na contemporaneidade (2004, p.56).

Existem outras formas de aporte cultural por parte do Estado, além das leis de incentivo. A gestão atual do Ministério da Cultura, por exemplo, tem aberto discussões e feito investidas na tentativa de alcançar a descentralização do financiamento. Um dos exemplos é o Programa Cultura Viva, que tem por objetivo implantar Pontos de Cultura em várias localidades brasileiras. Estes Pontos devem ser propostos e coordenados por organizações que trabalham com cultura, selecionados a partir de editais, funcionando como espaços privilegiados de desenvolvimento e disseminação de produtos culturais, entendidos na sua diversidade.

1.1.2 Financiamento direto
Os fundos são recursos repassados diretamente do Governo para o fomento da produção cultural. A idéia do fundo é associada ao desenvolvimento de grupos artísticos e projetos de interesse público, de menor ou sem teor comercial, portanto com dificuldade de captação e manutenção. As verbas podem ser de origens variadas como dotação orçamentária, doações, remanejamento de outros programas, etc. 

O Fundo Nacional de Cultura, estabelecido pela Lei Rouanet, disponibiliza recursos a fundo perdido – sem retorno ao Governo - ou empréstimos reembolsáveis para a realização dos projetos. Estes devem ser propostos por organizações de natureza cultural: de direito privado sem fins lucrativos (ongs, fundações, institutos, etc) e de direito público (prefeituras, secretarias de cultura, autarquias, entre outros).

Segundo dados do MINC
, entre 2000 e agosto de 2004, o Fundo movimentou cerca de R$ 232 milhões. Neste último ano, foram 25 projetos apoiados. Muito pouco se relacionado a execução das renúncias fiscais da mesma lei,  que só em 2004 movimentou R$ 466 milhões. 

Cristiane Olivieri (2002, p. 101-103), ao analisar a aplicação do FNC no período de 1996 a 2000, problematiza uma dupla concentração de verbas: primeiro, regional, com a maior parte dos projetos na região Sudeste, reproduzindo a tendência da Lei de Incentivo Federal; e, segundo, governamental, sendo os principais proponentes beneficiados entidades da administração direta ou indireta. A partir de 2004, notou-se uma melhor distribuição das verbas nos dois quesitos. O gráfico abaixo representa a divisão regional do Fundo em 2004, onde se pode observar que a região sudeste ainda está na liderança.
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Figura 3 – Divisão Regional do Fundo de Cultura (Lei Rouanet)

Fonte: http://www.cultura.gov.br/politicas/dados_da_cultura/


Na Bahia, o Fundo de Cultura, criado pela Secretaria de Cultura e Turismo, em 2005, tem como objetivo “incentivar e estimular a produção artístico-cultural baiana, custeando total ou parcialmente projetos estritamente culturais de iniciativa de pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado” (BAHIA, 2005). A escolha dos projetos é feita pelo Secretário de Cultura e representantes de outras secretarias do Governo. No primeiro edital realizado, foram disponibilizados R$15 milhões para 30 projetos aprovados. A maior parte dos recursos foi destinada a órgãos da administração direta e indireta ou a projetos já apoiados pelo Governo. 

Uma das maiores reivindicações dos agentes culturais e dos artistas é que se invista mais nos mecanismos de repasse direto de recursos, em detrimento do financiamento através das leis de incentivo. Uma outra necessidade que se impõe neste contexto é que haja uma real democratização e descentralização dos recursos dispensados. Tudo isso que para que não se repitam práticas como a do Fundo de Cultura do Estado, onde a responsabilidade pela seleção dos projetos é centralizada no Governo e as verbas se destinam prioritariamente para instituições a ele vinculadas ou que já venham sendo financiadas pela Secretaria de Cultura.

Além dos Fundos de Cultura, o aparato governamental apóia projetos diretamente ou através de editais e prêmios específicos para cada área. Para o teatro, podem ser citados como exemplo o Prêmio de Circulação de espetáculos da Funarte (MINC) e o Prêmio de Estímulo às Montagens, da Fundação Cultural do Estado da Bahia. Ambos aparecem nessa pesquisa como fontes de financiamento das produções locais. 
1.2 FONTES PRIVADAS
As empresas investidoras, suas fundações e institutos, bem como indivíduos doadores formam a rede de agentes privados financiadores da cultura. Com especificidades e obedecendo a motivações diversas, estes atores ajudam a viabilizar as produções culturais por intermédio de patrocínios com ou sem leis de incentivo, doações de cunho social, entre outros.

A ação individual de apoio à cultura, entretanto, ainda é pouco significativa no Brasil.  Os dados que se conseguiu aferir estão relacionados à inserção das pessoas físicas no mecanismo de renúncia fiscal federal. Entre 1996 e 2001, por exemplo, recursos de patrocínios e doações individuais inseridos nas Leis Rouanet e do Audiovisual representaram apenas 1% e 0,1% do total investido neste período.  Comparando o investimento total do ano de 1996, R$ 620.806,00 (seiscentos e vinte mil e oitocentos e seis reais), com o de 2000, R$ 2.641.703 milhões houve um crescimento de 325,53%. Apesar disso, os valores ainda são considerados muito baixos se comparados aos repasses empresariais, sem contar que o número de investidores são poucos e estão  concentrados entre a classe alta (OLIVIERI, 2002, p. 79-80).
 Segundo Cristiane Olivieri,

O sistema de incentivo fiscal adotado no Brasil, que não permite ao doador descontar o valor doado diretamente do imposto pago quando do recebimento do salário, e a impossibilidade de doação no ato de apresentar a Declaração de Ajuste do Imposto de Renda, somados à falta de hábito são, provavelmente, os principais motivos para o valor reduzido das doações (2002, p. 22).
Existem alguns exemplos comumente citados como práticas significativas de ‘mecento privado’ ocorridos até a década de 60, como: a criação do Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM), o Teatro Brasileiro de Comédia, a Cinemateca Brasileira e a Cia. Cinematográfica Vera Cruz, pelos empresários Matarazzo e os Zampari; a criação do Museu de Arte de São Paulo – MASP, por Assis Chateaubriand; e a criação o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro – MAM, em 1947, pelos empresários Paulo Bittencourt e Niomar Moniz Sodré, proprietários do jornal carioca Correio da Manhã (VIEIRA, 2004, p. 87-88).

Estas investidas na área cultural, não se deram, no entanto, de forma desinteressada e apenas vinculada à idéia de proteção à arte. Mariela Vieira, baseando-se no trabalho de José Carlos Durand, aponta que

no Brasil, o sistema de patrocínio privado já nasce estruturado sob um caráter corporativo, ou seja, o apoio à cultura pauta-se pelo retorno que pode trazer ao investidor e não por uma prática benemerente. Na lógica desse sistema, as ações de patrocínio não se regulam por uma lógica de doação, de teor “desinteressado”, emblematizadas por uma família tradicional, como eram orientadas as práticas de mecenato privado até o século XIX. A partir de meados o século XX, há uma mudança na motivação do mecenato privado e ele se institucionaliza sob o escudo de uma grande marca corporativa e não de um sobrenome tradicional, configurando assim o sistema de patrocínio que o autor cunha de “moderno mecenato corporativo”
. Geralmente, são práticas arquitetadas dentro de uma estratégia organizacional mais abrangente, onde outros objetivos e interesses estão em jogo. Ao patrocinar a cultura, a empresa busca imprimir em sua marca valores imanentes ao bem cultural como forma de distinção e reforço de imagem em meio à profusão de marcas que povoa o saturado mercado de bens de consumo (2004, p.89).

Em relação à aplicação de recursos por parte das empresas privadas, a pesquisa Diagnósticos dos Investimentos Culturais no Brasil
 , realizada pela Fundação João Pinheiro, aferiu que 85 empresas, inseridas na amostra das maiores investidoras no Brasil, empregaram R$ 287.512,02 milhões no setor no período de 1990 a 1997. Yacoff Sarkovas (2005) estima que, atualmente, as empresas brasileiras devem investir cerca R$ 700 milhões de reais por ano nas áreas esportiva, social, ambiental e cultural. 

1.2.1 Patrocínio

O patrocínio é uma ação de comunicação da empresa que pode estar vinculada ou não a um mecanismo de renúncia fiscal. Ele se constitui como uma relação de troca, onde o patrocinador fornece recursos (financeiros, serviços, produtos) e o patrocinado oferece contrapartidas que favoreçam, direta ou indiretamente, os objetivos de marketing do primeiro (como os relativos ao fortalecimento institucional).
Essa troca não é, no entanto, simples e equilibrada como parecer ser. Ao contrário, ela se estabelece enquanto relação de poder, negociada entre os atores envolvidos (artistas, agentes e patrocinadores), com possibilidades de haver favorecimento de interesses por um dos lados (NUSSBAUMER, 2000, p.32).

Na pesquisa citada anteriormente, Diagnósticos dos Investimentos Culturais no Brasil, as empresas participantes da amostra apontaram como principais aspectos motivadores para o investimento em cultura o ganho de imagem institucional (65,04%), agregação de valor à marca da empresa (27,64%), reforço do papel social da empresa (23,58%) e benefícios fiscais (21,14%) (os percentuais expressam respostas múltiplas e não excludentes).

Desta forma, o patrocínio está associado à estratégias de marketing cultural
 e é impulsionado, segundo Sarkovas, tanto

pela expansão do senso de responsabilidade social das empresas, que beneficia as formas de comunicação éticas e de efeitos residual positivo no conjunto com outras práticas [quanto pelo] desgaste da publicidade e da promoção convencional, que requer de canais diferenciados e segmentados de envolvimento com públicos de interesse; e a valorização das ações que irradiam concretamente atributos desejados pelas marcas, entidades simbólicas que intermediam a relação entre quem compra e que vende, num mercado regido por leis intangíveis (2003).
No Brasil, o financiamento das empresas privadas à cultura ainda não é representativo do potencial que se estima e seu crescimento se deu mais a partir da década de 90, com o surgimento e proliferação das leis de incentivo fiscal. Segundo matéria divulgada no site Cultura e Mercado (CRESPO, 2005), os patrocínios realizados com a dedução fiscal no âmbito da lei Rouanet atraíram cerca de 1693 empresas em 2004, 25% a mais do que ano anterior. A participação de recursos próprios das corporações ainda são bastante reduzidos, ficando entre 25% e 30% do total destinado ao projeto. O que significa que a maior parte dos recursos é proveniente do Estado. 

Se os dados para analisar o financiamento das empresas privadas de grande porte já não são suficientes, pior ainda em relação às micro e pequenas empresas, já que muitas dessas nem sempre possuem setores específicos que organizam e cuidam das informações a respeito das ações desenvolvidas no âmbito do investimento em cultura. 

Muitas destas não utilizam mecanismos de renúncia fiscal, por desconhecimento ou impossibilidade diante do montante a ser deduzido do imposto, e geralmente transferem recursos que não se comparam aos números vultuosos das grandes corporações. Em forma de apoios – financeiros, serviços, materiais – essas empresas representam, no entanto, parte significativa dos patrocínios de vários projetos, o que pensado no conjunto e na diversidade das ações desenvolvidas em todo território nacional “assume uma importância fundamental” (REIS, 2003, p. 133-134).

1.3 RECEITA DIRETA
O financiamento dos bens culturais através do meio e do mercado consumidor está relacionado basicamente a dois tipos de investidas: o custeio das produções pelos próprios artistas; e os recursos obtidos por intermédio da venda de ingressos e produtos. 

Em relação à primeira opção, são pouco prováveis a sua execução e manutenção, principalmente pensando-se em projetos profissionais. Algumas vezes pode-se lançar mão deste tipo de investimento na fase inicial de um projeto, em virtude, sobretudo, das dificuldades de captação de recursos. Mas a tendência é que se busquem outros meios de financiamento que viabilizem a produção cultural e compensem os recursos próprios aplicados.   
Nessa pesquisa não se conseguiu encontrar dados sistematizados sobre as receitas diretas geradas pela comercialização e consumo dos bens e produtos culturais. Os impactos e implicações causadas por este tipo de financiamento não são devidamente explorados na (ainda escassa) literatura sobre a economia da cultura brasileira. Entrando em cena na fase posterior à criação e produção do bem cultural, as receitas diretas nem sempre conseguem custear o valor investido anteriormente, mesmo entre as produções de caráter mais comercial. Uma das explicações para isso resulta do fato de boa parte da população estar excluída dos circuitos de fruição e consumo cultural no Brasil.

Como aponta Cristiane Olivieri,

para que se garanta o acesso e a produção da cultura não se pode contar apenas com a receita direta. Ou melhor, não se pode reduzir a produção cultural àquelas sustentáveis pela sua receita direta. Parte dela deverá buscar soluções de financiamento externas à sua própria produção. Estes financiamentos externos são materializados, fundamentalmente, por meio da política cultural do Estado, pela benemerência dos amantes das artes, ou pelos patrocínios efetivados em função do marketing cultural (2002, p.12).
Assim, as fontes e formas de financiamento apresentadas neste capítulo são as principais responsáveis pela viabilização das produções culturais brasileiras. Estas fontes são distintas e seguem lógicas de atuação que dialogam, não sem tensão, com os demais agentes envolvidos no campo cultural. A vigência de uma não exclui a outra. Pelo contrário, é a conjugação desses diferentes investimentos – públicos, privados e provenientes da receita direta - que dinamiza, junto com outros elementos, o sistema cultural.
2 PRODUÇÕES TEATRAIS DE SALVADOR E FONTES DE FINANCIAMENTO
No capítulo anterior foram apontados os elementos gerais que conformam e caracterizam as principais modalidades e fontes de financiamento da produção cultural brasileira na contemporaneidade.  O objetivo principal desta seção é apresentar os resultados da pesquisa sobre o financiamento de seis montagens profissionais de Salvador, destacando as fontes e formas que têm possibilitado a sua viabilização.  Antes, porém, faz-se uma breve contextualização do ambiente teatral da cidade, espaço onde são travadas as negociações e trocas entre diferentes agentes sociais.

2.1 – A PRODUÇÃO TEATRAL
As montagens profissionais de teatro que são objeto de estudo desta pesquisa estão inseridas na dinâmica do mercado de consumo de bens e produtos culturais, fazendo parte de um sistema constituído por diferentes agentes e processos.

Essas produções sofrem influência da “nova dimensão da sociabilidade contemporânea”, marcada pela globalização, formação e consolidação do mercado consumidor, conformação da indústria cultural, emergência da mídia como campo influente, entre outros. Um dos reflexos para as obras culturais é que a sua existência social e pública passa a exigir, além da sua realização em si outros caminhos como a incorporação na “dimensão midiática e televivencial
”.
Segundo Lindinalva Rubim (2004), o sistema cultural se torna mais complexo à medida que as atividades deste setor ganham distinção social, ou seja, são reconhecidas como ações diferenciadas e especializadas, através do processo de secularização e autonomização da cultura. Desta forma, passa a exigir atividades e profissionais cada vez mais organizados e segmentados para o seu pleno desenvolvimento. A autora, baseada em Albino Rubim, sugere como constituintes básicos do sistema cultural contemporâneo as seguintes práticas sociais: 

1. Criação, inovação e invenção; 2. Transmissão, difusão e divulgação; 3. Preservação e manutenção; 4. Administração e gestão; 5. Organização; 6. Crítica, reflexão, estudo, pesquisa e investigação e 7. Recepção e consumo (RUBIM, L., 2004, p.16).
Cada uma dessas práticas abarca características próprias, mas estão, direta ou indiretamente, ligadas entre si. O funcionamento do sistema se dá, portanto, através das etapas da produção cultural que são impulsionadas pelos criadores, produtores, técnicos, gestores, organizações culturais, empresas investidoras, poder público, imprensa, estudiosos e públicos consumidores envolvidos no processo (BRANT, 2002, p. 46).  
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Gil Nuno Vaz apresenta, no seu texto sobre marketing cultural, os fluxos que, segundo o autor, compõem o processo de produção e financiamento cultural contemporâneo. O quadro abaixo sintetiza esta dinâmica:

Figura 4: Fluxos do Processo de Financiamento Cultural

Fonte: (VAZ, 1995, p. 232)

No eixo central do gráfico aparece de forma linear o que seria a base da produção cultural: o criador utiliza-se de meios de produção para realizar a sua obra que precisa dos meios de divulgação para chegar até o consumidor.  O financiamento da atividade e produtos culturais se dá através da interlocução e articulação entre produtores e fontes financiadoras. A viabilização da obras culturais, no tocante à participação das fontes institucionais se dá, segundo Vaz, da seguinte forma:

As empresas ao deliberarem sobre eventual patrocínio aos meios de produção e divulgação, procuram direcionar o apoio para as fases do processo cultural que mais favorecem os seus objetivos e interesses. O governo tem por objetivo principal estimular a produção nas áreas culturais que encontram dificuldades em garantir sua continuidade através dos mecanismos do mercado. Pode, para isso, estabelecer sistemas de incentivo ao apoio empresarial ou, em determinadas modalidades culturais, subvencionar diretamente a produção artística ou científica. Finalmente os agentes [produtores] procuram facilitar o encontro de interesses entre Empresas e Produtores Culturais [artistas, criadores], aproveitando para isso os incentivos governamentais (1995, p.231).

Não se pode esperar que o sistema cultural flua de maneira tão organizada e harmônica e que as atividades que o constituem sejam executadas de forma tão encadeada. A diversidade de atores e motivações de atuação, a influência de fatores externos - como o contexto social, econômico e político -, os níveis de profissionalização e segmentação do trabalho, as investidas nem sempre positivas de captação de recursos contribuem para justificar tal afirmação. Além disso, é preciso observar que as áreas culturais apresentam diferentes características e grau de inserção no mercado, o que pode afetar diretamente o potencial de especialização, divisão de tarefas e a realização das variadas práticas que formam o sistema.

O termo ‘produção teatral’ se relaciona tanto aos processos de criação e resultado artísticos da atividade quanto ao trabalho específico de organização e busca de viabilização da prática teatral, realizado pelo produtor cultural.  Este profissional tem o papel de coordenar o planejamento, execução e gerenciamento da produção. O reconhecimento dessa profissão é recente e acompanha o crescimento da atuação da iniciativa privada na área cultural, as exigências legais e burocráticas que são solicitadas para alguns trâmites da produção, a crescente profissionalização da cultura, entre outros. 
No contexto em que a significação social da arte depende não só do seu valor em si, mas das relações estabelecidas com outras instâncias do sistema, compete principalmente ao produtor buscar a articulação e o equilíbrio entre os interesses dos envolvidos.

A utilização de ferramentas eficazes de comunicação é fundamental nesse processo. Visibilidade do produto cultural, ampliação do público consumidor e da possibilidade do patrocínio, através das contrapartidas oferecidas, são alguns resultados previstos. Neste último caso, podem ser verificadas desde estratégias mais complexas de comunicação e marketing à práticas convencionais de publicização da marca do patrocinador. Tudo isso para atender às demandas de retorno institucional da fonte financiadora, agregar valor à sua marca, divulgar seus produtos ou imagem institucional. 

Quanto mais inseridos no mercado e próximos das empresas privadas, mais os responsáveis pela captação de recursos formatam o projeto em uma linguagem mercadológica, apresentando dados sobre a “segmentação do público, posicionamento do produto e adequação dessas características à imagem e objetivos da empresa” (VAZ, 1995, p.209). 

A aproximação bastante explícita entre arte e negócio, que é legitima e constante na atualidade, precisa ser conduzida com cuidado para não subordinar o bem cultural exclusivamente às lógicas do mercado. A dependência de financiamento privado, sobretudo com a deficiência das políticas públicas de fomento à cultura, ajuda a compor este cenário. João Lima, diretor da Cooperativa Baiana de Teatro, alerta que uma das conseqüências disso é que muitas vezes os interesses econômicos e institucionais do investidor se sobrepõem ao valor cultural do projeto. Para o diretor, quando o poder de decisão pelo financiamento fica a cargo da empresa, no caso das leis de incentivo ou de outras modalidades de custeio, esta escolhe

espetáculos que vão atrair mais gente, que vão dar mais publicidade... Mantém-se o critério de excelência artística, claro, porque ninguém vai apresentar qualquer qualidade, mas têm outros critérios que deixam de ser interessantes, como o desenvolvimento do teatro, o enriquecimento do teatro como arte, a diversificação da linguagem, novas estéticas, novas experimentações. Isso com certeza deixa de haver.

Desta forma, como registra Claudia Leitão,
a existência de bens culturais não exportáveis revela a fratura do processo globalizatório e a necessidade de políticas capazes de preservar espaços, de permitir a experimentação, de garantir às manifestações locais sua criação legítima e insubmissa a concessões. De qualquer modo, espera-se de um produtor cultural a capacidade de equilibrar as diversas lógicas que compõem um empreendimento deste setor. À lógica do “amor à arte” (a cultura como um fim em si mesma), poderá associar-se à logica da rentabilidade (a cultura como negócio), à lógica da sobrevivência (a cultura como meio de vida) e à lógica político-ideológica (a cultura como difusor de idéias e valores) (2003, p. 128).

2.2 A CENA TEATRAL SOTEROPOLITANA 
A cena teatral de Salvador vivencia um crescente processo de profissionalização, com um número significativo de espetáculos montados anualmente e ampliação do público consumidor. Essa cena costuma ser reconhecida pela qualidade artística de boa parte da suas montagens.

Mudanças na forma de encarar e produzir o teatro, ocorridas principalmente a partir da década de 90, contribuíram para estabelecer tal cenário. A comédia A Bofetada, da Companhia Bahiana de Patifaria, que estreou em 1989, é considerada um marco desse processo, sendo destaque em pelo menos dois aspectos: o entendimento do teatro como produto passível à comercialização e as trocas mercantis, valorizando o uso da comunicação e estratégias de marketing; e o gradativo processo de profissionalização da equipe envolvida, incluindo a contratação de uma pessoa externa para cuidar da produção. Como resultado, a peça, que ficou cinco anos consecutivos em cartaz, conjugou sucesso de crítica e de público e conquistou significativos apoios da iniciativa privada, feitos antes dificilmente registrados entre as montagens baianas. 

Segundo Karina Faria (1997), a ausência de uma política cultural do Governo que fosse efetiva e fomentasse as produções teatrais, provocou a busca mais constante de investimentos privados. Como aponta a autora, 

o teatro baiano passou a buscar com mais firmeza verbas de setores privados, adotando uma nova forma do fazer teatral, mais especificamente de “produzir” teatral. E essa nova fase fôra sim alavancada pelo “fenômenos isolado” d’ “A Bofetada”, que trouxe consigo além do público, que preferia os “elencos televisivos globais” que visitavam Salvador, novas preocupações para aqueles que faziam teatro na cidade. Eram eles a comercialização e a profissionalização, respectivamente, do produto teatral e das relações entre seus “operários”  (1997, p.32).
O sucesso d’A Bofetada e de outros espetáculos posteriores deu um novo fôlego à cena teatral de Salvador. Em consonância a isso, ocorre 
... um verdadeiro boom cultural, com a construção de novas salas de espetáculos, recuperação e/ou reforma de teatros já existentes, além do advento dos meios de fomento à produção como os prêmios de montagem e circulação (através de editais), as leis de incentivo e os troféus. (...) Ao mesmo tempo, determinados instrumentos promocionais são incorporados, progressivamente, ao processo de produção cultural, e práticas gerenciais, antes impensadas, passam a ser essenciais à realização do espetáculo teatral (SOBREIRA, 2005, p.148).

Mesmo com esses avanços, a captação de recursos para o financiamento dos projetos e equipamentos culturais, bem como para manutenção da equipe envolvida, ainda são entraves para a produção teatral. Empecilhos não faltam: os editais de premiação e patrocínio não dão conta da demanda, as pautas custam caro para a realidade da maior parte das produções, faltam estrutura e estímulo financeiro para a formação de grupos teatrais.

Uma das iniciativas que surgiu para fortalecer a atuação dos grupos e a organização dessa classe é a Cooperativa Baiana de Teatro que foi fundada em 2004, contando atualmente com adesão de doze grupos. Sua criação foi motivada pela necessidade que as companhias tinham de contar com uma estrutura jurídica que as representasse, devido as exigências legais cada vez mais presentes nos editais e outras formas de fomento (ter CNPJ, ser pessoa jurídica). Antes, esses grupos procuravam produtoras para fazer essa representação, mas os custos finais – de impostos e percentual da empresa – saiam bastante onerosos para as produções. 

Podem fazer parte da Cooperativa grupos de teatro que tenham alguma montagem pronta. Para a manutenção dessa organização os grupos pagam uma taxa de inscrição e mensalidade (individual), além de um percentual em cima dos trabalhos executados a partir da estrutura da Cooperativa. A sua administração é coletiva, sendo formada por Conselhos e Coordenações de trabalho que são ocupados por membros dos grupos participantes.  
Desde a sua fundação a Cooperativa realizou algumas ações e projetos e tem provocado discussões sobre o campo teatral de Salvador. Três iniciativas se tornaram fixas e já fazem parte da agenda dos eventos da cidade: o Viva Teatro – série de ações de comemoração do Dia Mundial de Teatro, realizado em parceria com o Teatro Sesc Senac; Jornada de Teatro na Bahia – seminário e discussões sobre o tema; e Lá Vem a Cooperativa – que são mostras dos espetáculos dos grupos cooperativados. 

Em relação aos espaços disponíveis para a utilização das produções locais, a Pesquisa Equipamentos Culturais de Salvador: públicos, políticas e mercados (NUSSBAUMER, 2006)
 realizou um mapeamento, apresentando algumas informações sobre os teatros em funcionamento na cidade. Dos 32 teatros em atuação, a maior parte pertence a iniciativa privada (66%) e está concentrada no centro e nos bairros nobres da cidade. Dos 11 teatros públicos existentes, apenas três estão em pleno funcionamento e abertos à programação externa (alguns são vinculados à Universidade e funcionam para a produção dos alunos). Existem 22 teatros de pequeno porte (até trezentos lugares), oito de médio (entre trezentos e um e setecentos lugares) e dois teatros de grande porte (acima de setecentos lugares). Parte significativa destes teatros conta com dificuldades de manutenção, dependendo dos patrocínios via leis de incentivo para manter a sua estrutura.

A partir da análise das informações coletadas, bem mais abrangentes do que os dados citados acima, os pesquisadores ressaltam que em Salvador prevalece tanto uma 

ausência de políticas públicas que equacionem a oferta de espaço para os criadores, especialmente os grupos emergentes, quanto a ausência de um planejamento da oferta cultural que não tenha como alvo os segmentos da população com maior poder aquisitivo, menor circulação em áreas centrais da cidade e menor familiaridade com espetáculos teatrais (2006, p. 16).
Em 2004, cerca de 70 montagens profissionais locais foram apresentadas em teatros da cidade
 (ver ANEXO A). Um comparativo que confere o crescimento significativo dessas produções é que durante toda a década de 90 foram apenas 237 espetáculos deste tipo
.

Nessa pesquisa, decidiu-se elaborar um questionário para ser aplicado aos responsáveis das produções que estiveram em cartaz em 2004
, com o objetivo de realizar um diagnóstico mais amplo do financiamento dos espetáculos profissionais da cidade (ver ANEXO B). Como não existe um banco de dados com informações sobre os produtores e/ou artistas de Salvador, esta etapa foi bastante complicada, demandou tempo e procura nos mais diversos meios para obter os contatos. Foram encaminhados 41 questionários por email e dois foram aplicados pessoalmente. Depois de muita insistência, falta de retorno de alguns profissionais e a atenção e disponibilidade de muitos outros também, teve-se resposta dos responsáveis por 15 montagens: A Lei e o Rei, Agonia, Almanaque da Lua, Antígona, Arlequim – O Servidor de Dois Patrões, Arte, As mulheres de Jorge - O Amado, Budro, Erê - Eterno Retorno, Escorial, Loucos de Amor, Na Solidão dos Campos de Algodão, Primeiro de Abril, Mirandolina e Sussurros... Ou Desassossegos. Alguns resultados:
Seis espetáculos foram montados por grupos, seis foram teatro de elenco e três partiram de projetos de investigação e pesquisa de atores.  Oito montagens ficaram dois meses ou mais em cartaz, revezando-se em teatros da cidade e do interior. Do total de espetáculos, 33% teve algum vínculo com o Teatro Vila Velha (três eram de seus grupos residentes e dois participaram de projetos internos). Em todas as montagens os responsáveis pela produção foram os atores ou diretores, sendo que em apenas uma é também mencionada a participação de uma profissional de fora da equipe. 
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Figura 5 – Principais Formas de Financiamento – Espetáculos teatrais 2004
Entre as formas de financiamento que viabilizaram as peças, os apoios estão presentes em quase todos os casos. Esta modalidade foi utilizada em 73% das produções, seguida da bilheteria (60%), dos patrocínios (33%), doações (26,6%), e da venda de espetáculo, destacada por uma produção. Esta questão foi de múltipla escolha e solicitou também a enumeração por ordem de importância das fontes. Para as cinco que contaram com o financiamento através de patrocínio, este foi apontado como a principal fonte, o que não é uma surpresa. Já os apoios e a bilheteria apareceram como a principal forma de custeio em três montagens cada.

Entre os apoios captados lideram o ranking aqueles relacionados a recursos materiais – que são citados em onze montagens - seguidos dos recursos financeiros e humanos, empatados com sete cada, e dos administrativos, com quatro. Nenhuma das peças teve patrocínio via lei de incentivo, mas dez montagens tiveram investimentos do Governo: seis se beneficiaram dos editais de fomento e estímulo para as montagens, três tiveram apoio direto e uma contou com recursos de um prêmio. A Fundação Gregório de Mattos foi citada duas vezes e a Fundação Cultural do Estado sete. 

Como resultado desse levantamento, observa-se que os apoios e a receita gerada através da bilheteria são as principais fontes que os responsáveis pela produção têm acesso para montar seus espetáculos. Os apoios obtidos referem-se, essencialmente, a recursos materiais, seguidos de recursos financeiros e humanos. A presença dos investimentos do Governo é significativa dentro da amostra dessa pesquisa (66%), sendo que a FUNCEB aparece como a mais atuante.
A dificuldade de captar recursos financeiros significativos para montar e manter o espetáculo é constatada quando apenas cinco montagens mencionam ter tido patrocínio. O fato de a bilheteria aparecer com destaque é preocupante porque se trata de uma receita incerta, que só é disponível na etapa de comercialização da montagem, sendo necessário um investimento anterior, que nem sempre dá conta das necessidades da produção. 
Em alguns questionários pode-se observar que quando os entrevistados se referem a recursos humanos, na maioria das vezes estão falando dos próprios atores que não recebem pagamento ou são remunerados abaixo do preço de mercado. 

2.3 ESTUDO DE CASO DE SEIS ESPETÁCULOS
Aqui serão apresentados os dados coletados sobre a produção e o financiamento de seis espetáculos que estiveram em cartaz em teatros da cidade, no ano de 2004. Essas montagens foram escolhidas como forma de recorte do objeto da pesquisa: dois espetáculos vinculados a teatros de Salvador, dois montados com o suporte de profissionais da área de produção com reconhecimento no mercado local e dois concebidos e produzidos por grupos independentes da cidade.

Com a análise desses seis espetáculos busca-se saber quais fontes foram responsáveis para a montagem e manutenção das produções, como foi o processo de captação e o que agregou a isso o fato de pertencer a uma das categorias elencadas. Desta forma, pretende-se verificar, por exemplo, o que significa em termos de financiamento das montagens pertencer a um grupo ou a uma equipe interna de um teatro ou ser produzido por profissionais de referência no mercado teatral? Ou ainda montar um espetáculo sem ter sem vínculos com equipamentos culturais ou apoio de profissionais de produção e captação de recursos?

As principais fontes da pesquisa foram as entrevistas com os responsáveis pela produção dos espetáculos, a consulta aos materiais de divulgação das montagens, relatórios e informações institucionais das fontes financiadoras e publicações acadêmicas sobre os temas estudados.  

2.3.1- Espetáculos vinculados a Teatros de Salvador

A maior parte dos teatros da cidade, 68%, possui projetos e montagens próprias (NUSSBAUMER, 2006, p.10). Essas produções podem ser realizadas pelo corpo técnico e artístico do teatro, através de grupos permanentes ou equipes de trabalho, ou contar com profissionais externos. A captação de recursos e o repasse de verbas para os espetáculos ligados a equipamentos culturais nem sempre são de responsabilidade da administração destes espaços. As políticas de funcionamento e as condições financeiras dos teatros bem como os vínculos estabelecidos com suas montagens e os profissionais envolvidos são alguns dos motivos que podem influenciar no financiamento desses espetáculos. 

As duas montagens estudadas nesta categoria estão vinculadas a teatros representativos na cena cultural da cidade. A primeira, Cabaré da RRRRRaça, é de um grupo residente do Teatro Vila Velha (privado). A segunda, A Casa da Minha Alma, é uma produção de artistas vinculados ao Theatro XVIII (público cedido em regime de comodato). Ambos são gerenciados por organizações não governamentais coordenadas por artistas locais. 

2.3.1.1 Cabaré da RRRRRaça
O Bando de Teatro Olodum, grupo de teatro negro ou grupo negro de teatro ou negro grupo de teatro, carrega esse adjetivo racial há 15 anos, porque sente na pele o que é trazê-lo grudado na história e, enquanto isso for um estigma para quem o possui, não quer se desfazer dele... enquanto o Brasil não resolve onde colocar seus negros, resolvemos colocar-nos no palco, falando deste país que raramente assume falar de nós.

Márcio Meirelles

(diretor do Bando de Teatro Olodum) 

Cabaré da RRRRRaça é a décima terceira produção do Bando de Teatro Olodum, grupo residente
 do Teatro Vila Velha, formado por artistas negros de Salvador, e que está em atuação desde 1990. O espetáculo estreou em 1997, inaugurando um novo espaço do Teatro - o Cabaré dos Novos. Realizando temporadas anuais desde a sua estréia, a partir de 2002 o espetáculo passou a ocupar o palco principal do Vila Velha, principalmente por conta do seu sucesso e crescimento de público.

Em 2004, Cabaré... ficou em cartaz durante os meses de janeiro a março (com algumas interrupções, inclusive por conta dos festejos do carnaval), voltando no mês de junho e fazendo, posteriormente, quatro apresentações em novembro, por conta das comemorações do mês da Consciência Negra. O Bando realizou cinqüenta e três apresentações de quatro espetáculos de seu repertório neste mesmo ano, totalizando um público considerável de 8.240 espectadores
.

As montagens do Bando de Teatro Olodum têm como foco principal a temática do negro no Brasil. Tratam de questões políticas e sociais que circundam o cotidiano da cidade, os modos de vida e manifestações culturais da sua população, protestando contra as formas de exclusão vividas, sobretudo, pela comunidade pobre e negra. 

A concepção do Cabaré da RRRRRaça foi inspirada pelo lançamento e destaque da revista Raça Brasil, uma das poucas, senão única, publicações sobre moda, comportamento e beleza voltada exclusivamente para o público negro:

A revista atraiu muitas críticas por ser evidentemente uma reprodução, para negros, das revistas que conhecíamos até então, feitas para vender produtos de beleza e da moda, sem maiores conteúdos políticos. Mas a existência da revista em si já era uma atitude política, ainda que seu conteúdo fosse questionável. Resolvemos então discutir o negro como sujeito e objeto de consumo. Partimos da assertativa: consumo, logo existo, só assim o negro é alguém. Mas quem é esse alguém? O que é ser negro no Brasil, e como se manifesta o racismo entre nós? Criamos personagens de diversas classes sociais, com diferentes pontos de vista sobre a questão racial e colocamos outras questões para serem respondidas pelos personagens e pelo público (MEIRELLES, 2005,  p.29-30).

Na sua trajetória, o espetáculo foi apresentado em eventos nacionais e internacionais e circulou em algumas capitais do Brasil. Alguns exemplos são a participação na Mostra Cena Aberta, no Rio de Janeiro, em 1999, com apoio do Ministério da Cultura (MINC); a turnê realizada em três cidades do Nordeste, nesse mesmo ano; a temporada no Teatro Maria Clara Machado, no Rio de Janeiro, em 2001, com apoio de circulação da FUNARTE;  a participação na Mostra África no Centro Cultural Banco do Brasil do Rio de Janeiro, em 2003; e na Oficina Municipal de Teatro em Coimbra – Portugal, também em 2003. 

O elenco de Cabaré da RRRRRaça é formado por dezesseis atores, do total de vinte que fazem parte do Bando. Grande parte dos integrantes entrou no Bando de Teatro Olodum através de oficinas realizadas em comunidades de Salvador e alguns deles estão no grupo desde a sua criação. A formação do Bando se deu através de uma parceria entre artistas locais (a partir de um convite do diretor Marcio Meirelles) e o Grupo Cultural Olodum. O projeto inicial foi a realização de oficinas de teatro com pessoas negras que tinham interesse na área, trabalhando com questões da tradição afro-baiana, a partir da observação da realidade que os cercavam. Depois de alguns anos o Bando se desvinculou do Olodum e passou a integrar o quadro dos grupos residentes do Teatro Vila Velha, mantendo, entretanto, o seu nome de origem. 

O surgimento do grupo está vinculado a um momento em que a cena artística da cidade passava por transformações e que se afirmava a necessidade de espaços de discussão e inserção de elementos da cultura negra. A dimensão política e a reflexão social que acompanham os trabalhos do Bando estão em sintonia com a proposta do Teatro Vila Velha, que é ser um espaço prioritariamente “de criação, pesquisa e reflexão”
.

O Vila Velha é um dos teatros mais antigos de Salvador em funcionamento e tem um papel importante na história da produção cultural da cidade. Inaugurado em 1964 para servir de sede da Sociedade Teatro dos Novos (STN)
, funcionou como um espaço profícuo de produção artística e luta pela liberdade de expressão no período do regime militar. Depois de alguns anos, entretanto, o Teatro sofreu um declínio e só voltou a funcionar plenamente no ano de 1994, a partir de um projeto de revitalização do espaço proposto pelos novos componentes da STN, Márcio Meirelles e Ângela Andrade. 
Administrado atualmente pela sociedade civil privada Sol Movimento da Cena, que firmou um convênio com a STN para gerenciar o espaço, o Vila se estrutura através de grupos de trabalho que estão subordinados a um Colegiado. Esta instância é composta pela Coordenação de Projetos, Programação e Gestão – formada pelos diretores dos grupos residentes e os coordenadores administrativo-financeiro e da equipe técnica - e as conselheiras da ong (presidente e vice-presidente). Márcio Meirelles, diretor do Bando de Teatro Olodum,  é também coordenador geral do Vila Velha e Chica Carelli, diretora e coordenadora de produção do Bando, coordena a programação do Teatro. 

O Teatro é considerado de médio porte e, além da sala principal que tem capacidade para abrigar 350 espectadores, possui salas de ensaio e de reuniões, um café teatro e um estúdio para gravações. A maior parte dos espetáculos encenados no Vila é dos seus grupos residentes, mas existem projetos desenvolvidos pelo Teatro que abrem espaço para apresentações de grupos do interior e de comunidades locais. No ano de 2004, o Vila serviu de palco para 436 apresentações artísticas, com a presença de cerca de 42.483 mil espectadores
. 

Nesse ano, a manutenção e funcionamento do Vila Velha contou com o patrocínio da Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB), que investiu o montante de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais); da empresa de telefonia VIVO, com o repasse de R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e três mil reais), através do Faz Cultura; e da Petrobrás, com o investimento de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), por intermédio da Lei Rouanet
. Vale ressaltar que tanto com a FUNCEB quanto com a VIVO houve renovação de patrocínio, sendo que a Fundação Cultural já é apoiadora do Teatro desde 1995.

As outras fontes de receita, bilheteria, oficinas e cursos realizados e pagamento de pautas totalizaram o montante de R$ 143.300,00 (cento e quarenta e três mil e trezentos reais). Além destas, o Vila contou com o apoio de uma rede de empresas, chamada Amigos do Vila, que contribuíram com recursos materiais e serviços para o Teatro, seus artistas e suas produções: IRPOS, Isotherm, Restaurante Saúde Brasil, COT, Signsnow, Nova Brasil FM e Aluguemais, são alguns deles.

Financiamento 

No ano de 2004, recorte da pesquisa, a montagem e as temporadas de Cabaré da RRRRRaça foram financiadas através de recursos da Fundação Palmares - Ministério da Cultura – e das receitas geradas pela bilheteria. Segundo Chica Carelli, desde o momento da sua estréia até o ano de 2006, o espetáculo nunca contou com patrocínio direto ou via lei de incentivo de empresas privadas para a sua realização. 

O convênio firmado entre o Bando e Fundação Palmares estabeleceu o repasse de R$165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais) para realizar, no período de dez meses, atividades de “consolidação” do grupo voltadas para a formação do elenco (nas áreas de produção, figurino, cenário, sonorização, iluminação etc), além de debates, apresentações dos espetáculos (não só Cabaré) e uma pequena ajuda de custo para os atores. 
A Fundação Palmares é um órgão do Ministério da Cultura e tem como função “promover a preservação dos valores culturais, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira, formulando e implantando políticas públicas que potencializem a participação desta  população no processo de desenvolvimento do país”
. É presidida atualmente pelo professor e historiador baiano Ubiratan Castro, referência nas discussões sobre a temática da afro-descendência. Entre as instituições vinculadas ao MINC, a Palmares é a que recebe o menor repasse de verba: em 2004 contou com R$3.741.601 milhões para a sua manutenção e realização das atividades. 

A receita gerada da bilheteria é utilizada para o pagamento da pauta do Vila (30% do total) e para pequenas despesas do grupo. Segundo a produtora, os recursos da bilheteria foram importantes, embora não possam ser considerados tão significativos se comparados aos resultados de outras produções comerciais de sucesso. Em geral, os ingressos dos espetáculos do Vila custam quatorze reais a inteira e sete reais a meia entrada – o que não foge tanto da média dos custos dos espetáculos apresentados em outros teatros da cidade. As promoções a política de formação de platéia e de ingressos mais baratos, porém, foram um dos motivos que contribuíram para não se conseguir tantos recursos com a bilheteria , mesmo contando com a freqüência do público.

Outras formas de financiamento que auxiliam na manutenção do grupo e das produções são os cachês e recursos obtidos em apresentações fora da cidade. Além do repasse de 10% para o Teatro Vila Velha (quando tem bilheteria) e da reserva para o grupo, essas são utilizadas para o pagamento da equipe. Em 2004, entretanto, as apresentações da peça Cabaré da RRRRRaça foram realizadas apenas no Vila Velha, o que não possibilitou recursos deste tipo para o grupo. 
Cada grupo residente do Vila é responsável por fazer a captação de recursos de seus projetos, contando com o apoio da estrutura física, material e jurídica do Vila. No Bando, apesar de existir uma equipe de assistentes de produção do próprio elenco, cabe aos diretores do grupo, Chica Carelli e Márcio Meirelles, a função de elaboração do projeto e a busca de financiamento. A falta de profissionais da área de produção que se responsabilizem por essas atividades é sentida no grupo.

O nosso sonho de consumo é ter produtores. Eu, por exemplo, sou atriz, diretora formada...E agora eu faço direção de produção do Bando, mas não é porque eu queira fazer, é porque nós não temos dinheiro para pagar um produtor como Virgínia Da Rin, uma Cibele [Américo], enfim, uma produtora que a gente tenha certeza que ela vai fazer a produção, não vai dar furo. Porque muita gente se diz produtor e quando você vê o barco já andou, já afundou e você tem que correr atrás.
 

A demanda por profissionais reconhecidos e bem articulados recai diretamente nas dificuldades de se conseguir patrocínio para as produções do Bando. Segundo Carelli, as investidas para tentar financiamento das empresas privadas acontecem, mas um dos entraves é a falta de ‘contatos’, de uma rede de relacionamento com estas instituições: “o patrocínio é uma questão muito de contatos. Ou você tem e consegue patrocínio, ou é difícil chegar até a pessoa que decide dentro de uma empresa se vai patrocinar ou não o seu projeto”, afirma
. 

Por outro lado, mesmo quando se consegue negociar com alguma empresa, há também a preocupação em se buscar recursos para o funcionamento do Teatro , o que se torna prioritário para manter a sua estrutura funcionando. Os limites dos vínculos entre o Vila Velha e os grupos residentes nem sempre são entendidos, o que  traz implicações para o financiamento dessas companhias. Segundo Carelli,

as pessoas confundem o Teatro Vila Velha com os grupos residentes. Por exemplo, se a Fundação [Cultural do Estado] apóia o Teatro Vila Velha, como firmou convênio até o ano passado, eles acham que estão apoiando o Bando de Teatro Olodum e não tem porque dar um outro apoio ao Bando. Se o Teatro Vila Velha está funcionando é bom para a gente, para pelo menos ensaiarmos, mas isso não corresponde a nenhum apoio direto para a montagem, para a remuneração dos atores, para a divulgação daquele grupo, daquele espetáculo em especifico
.

Ainda assim, os apoios administrativo e físico do Teatro Vila Velha são importantes para a manutenção dos espetáculos. Para o Cabaré da RRRRRaça, contar com a infra-estrutura (sala de ensaio, divulgação e apoio técnico) do Vila ajudou a minimizar os custos da produção, que não foram mantidos totalmente pelos investimentos das suas fontes de recursos: o investimento público da Fundação Palmares e as receitas da bilheteria. 

2.3.1.2 A Casa da Minha Alma

O teatro é uma velhice artesanal. Exige a presença física do artista e da platéia. Como no amor. O contato humano. O quase toque. E o risco, sempre o risco da vida real, a vida não ensaiada entrar pela porta e fazer o ator esquecer o texto, cair de mau jeito, ser machucado pelo refletor que pode despencar, ou é a roupa que rasga. Pode...pode...Ahh!

(Trecho do espetáculo “A Casa da Minha Alma”) 

A Casa da Minha Alma estreou em 2003 no ‘Anexo’ do Theatro XVIII. Ficou cinco meses em cartaz e fez outras temporadas no mesmo espaço nos anos de 2004 e 2005. O texto do espetáculo foi escrito pela dramaturga Aninha Franco, diretora superintendente do XVIII, e protagonizado pela atriz Rita Assemany, também integrante do corpo administrativo do Theatro. Márcio Meirelles (do Teatro Vila Velha) foi responsável pela direção da peça.

A montagem não pertence a um grupo fixo do Theatro, mas foi concebida por artistas ligados ao espaço e teve grande parte da sua equipe artística e técnica a ele vinculada. Em geral, as montagens próprias do XVIII são propostas ou desenvolvidas pelos artistas da casa, que participam dos projetos como responsáveis pelo texto, direção e/ou atuação nas peças. 
A Casa da Minha Alma é uma espécie de meta linguagem, um espetáculo que traz reflexões sobre o universo do teatro, seus elementos, o cotidiano do ator e as suas relações com a sociedade. No enredo, “uma atriz pronta para mais uma noite de trabalho, desiste, sai do teatro e dirige-se para a casa de ensaios. O local esconde labirintos, ribaltas, memórias, espelhos, algumas certezas e uma enormidade de desafios”
. No espetáculo, a atriz vai conduzindo o público a conhecer a Casa da sua Alma, o teatro, e isso se faz fisicamente também já que a peça é encenada em alguns espaços do Anexo -  como a escada, a sala de figurino e o palco. 
A atuação nessa produção rendeu à Rita Assemany o Prêmio Braskem de Teatro em 2003 na categoria de melhor atriz. Este prêmio é um projeto da empresa petroquímica Braskem, desenvolvido pela Caderno 2 Produções Artísticas. Foi criado em 1993 (com o nome Troféu Bahia Aplaude), com o objetivo de incentivar, divulgar e valorizar a produção teatral da Bahia, abrindo espaço para o surgimento e reconhecimento de novos talentos. Para concorrer ao prêmio as produções tem que ser profissionais, inéditos e que tenham se apresentado em teatros de Salvador. A maior premiação oferecida é R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para as categorias Espetáculos Adulto e Infanto Juvenil. As demais categorias (direção, ator, texto, etc.) recebem R$5.000,00 (cinco mil reais) cada. O Prêmio Braskem de Teatro já se consolidou com uma das principais iniciativas deste tipo na capital baiana. 
A Casa da Minha Alma foi encenado no Anexo do XVIII, prédio vizinho ao Theatro e que é usado habitualmente para a realização de cursos e ensaios.  Além do Anexo, o Complexo do XVIII é formado pela sala principal e pela Galeria Moacir Moreno - que fica no foyer do Theatro e é utilizada para exposições de artes visuais -, além de salas para a administração. 

Inaugurado em 1997, o XVIII é um equipamento público que foi cedido, sob regime de comodato (empréstimo), à organização não governamental Res Inexplicata Volans, administrada por artistas do campo teatral de Salvador. Até 1999 funcionava como um teatro de pauta, sem programação própria e abrindo basicamente nos fins de semana. A partir de 2000, a concepção e organização do Theatro foram modificadas e se iniciou um “projeto de democratização da cultura e potencialização de acesso que tem como pilares uma programação de qualidade e um ingresso a preço justo”
. Essas mudanças resultaram na supressão do regime de cobrança de pautas, na ampliação da programação do Theatro, criando e mantendo projetos próprios durante quase todos os dias da semana, e na cobrança de ingressos abaixo do valor de mercado.

O valor do ingresso é fixo para todas as produções que se apresentam no Theatro e os reajustes são feitos de acordo com o aumento do salário mínimo. Em 2000, quando começou a vigorar esta política, a entrada custava R$ 2,18 (dois reais e dezoito centavos) e o preço atual, em 2006, são R$ 4,00 (quatro reais). Muitos artistas avaliam positivamente esta característica do XVIII. Embora o teatro seja pequeno (cerca de 140 lugares) e os ingressos baratos, ele tem uma boa freqüência de público e oferece uma estrutura de comunicação que potencializa a divulgação dos espetáculos. Além disso, as produções contam com o apoio técnico (iluminador, sonoplasta, chefe de palco, etc) e com toda a receita da bilheteria. A contrapartida exigida é que seja respeitado valor de ingresso estipulado.

Para manter a estrutura física e a programação do teatro em funcionamento, inclusive com a cessão de pautas gratuitas, o XVIII conta com o patrocínio de empresas através do Faz Cultura. A Telemar, por exemplo, apóia o teatro desde o ano de 2002. Durante dois anos financiou, através de incentivo fiscal, toda a sua manutenção e programação interna. A partir de 2004, no entanto, essa empresa deixou de bancar a estrutura física e passou a custear somente algumas produções artísticas e cursos. Em 2005, a manutenção do Theatro foi custeada pelo Governo do Estado, através do Fundo de Cultura, e pela Petrobrás, que também patrocinou parte da sua programação. 

O Theatro conta com outros apoiadores e desenvolve parcerias para estimular a freqüência no espaço. Exemplo disso é o acordo com o Estacionamento Pelourinho 14M e a Sala de Arte Cine XIV. No primeiro, as pessoas que apresentarem o canhoto do ingresso do XVIII ganham descontos, no segundo, a apresentação do ingresso de uma das produções do XVIII vale como meia entrada no cinema e vice-versa.

Financiamento 

Em 2003, A Casa da Minha Alma foi viabilizada com o patrocínio da Telemar, através do Faz Cultura. O custo total da montagem, cerca de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), foi coberto totalmente por esta parceria. Em 2004, a peça voltou a cartaz também com o patrocínio da Telemar, em um programa de retrospectiva das produções do XVIII. 

O financiamento da peça se deu dentro de um projeto que previa também o custeio de outras atividades do Theatro. O patrocínio da Telemar foi responsável, durante os anos de 2002 e 2003, por manter a estrutura e a programação do XVIII em funcionamento. Como apontou o diretor geral do Theatro, Washington Saback, a articulação entre o Theatro e a Telemar foi feita através de um profissional de captação contratado pela empresa, “provavelmente a partir de uma indicação da Secretaria de Cultura e Turismo do Estado”.
  

A bilheteria d’A Casa da Minha Alma serviu para pagar as pequenas despesas do Theatro. O cachê da atriz, o pagamento das equipes envolvidas, os custos com os materiais cênicos, mídia e a maior parte dos serviços necessários para a montagem já estavam garantidos no projeto. Se já é arriscado depender da bilheteria em qualquer produção teatral, n’ A Casa esse risco se potencializa. Além do custo baixo dos ingressos, o espetáculo só admitia trinta pessoas por sessão, o que resultava numa quantidade de recursos pouco significativa para a produção, apesar da freqüência constante do público.

Como todas as apresentações do espetáculo aconteceram no Theatro XVIII, a produção não contou com bilheteria, cachês ou outros recursos que poderiam vir da participação em eventos ou temporadas em outros espaços e cidades. Dois fatores são apontados por Washington Saback como dificuldades para a circulação da peça: primeiro, os custos e os recursos humanos e administrativos necessários, que exigiria prioridade e maior tempo     disponível           da           equipe    do         Theatro;  e,          segundo,      as    demandas de adaptação da peça, que não se adequa a qualquer espaço e contexto - por conta do seu formato itinerante e introspectivo.

A elaboração de projetos, inscrição em prêmios e outros procedimentos de captação de recursos para a manutenção do Theatro e de suas produções são feitas por Aninha Franco, Rita Assemany e pelo Núcleo Administrativo do Theatro. As peças só estréiam quando se tem patrocínio ou apoios necessários para a sua viabilização. Além das investidas de sua equipe, o XVIII também é procurado por empresas que desejam investir no teatro, como aconteceu com a Telemar.  

O financiamento das empresas privadas, através do Faz Cultura, é a base de sustentação do Theatro XVIII e de suas produções. Como se pôde averiguar, A Casa da Minha Alma foi totalmente viabilizada pelos recursos da Telemar e do Governo do Estado, por meio de isenção fiscal da empresa. Para esse espetáculo os recursos do patrocínio foram fundamentais já que dificilmente a peça seria mantida pela bilheteria. 

2.3.2 Espetáculos realizados com produtores profissionais

A imagem dos produtores culturais que têm experiência e reconhecimento no mercado costuma ser associada às características de profissionalismo, responsabilidade e credibilidade diante das fontes financiadoras. Por outro lado, surgem questionamentos sobre as suas práticas e redes de relacionamento das quais dependem para obter os financiamentos. Algumas críticas apontam para a preferência desses profissionais por trabalhar em projetos que tenham artistas conhecidos na equipe ou que tragam certeza de retornos financeiros.
Independente dessas discussões, a presença de um produtor profissional em uma montagem pode trazer um diferencial significativo pela experiência e dedicação exclusiva a esta função. Além disso, muitos estão organizados em empresas, que oferecem uma estrutura de trabalho e atendem a demandas burocráticas e fiscais da produção.

As duas montagens aqui estudadas, Lampião e Maria Bonita e Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia! foram produzidas por Virgínia Da Rin e Edna Pereira, respectivamente, profissionais que atuam no mercado cultural de Salvador há mais quinze anos, tenso sido responsáveis pela produção de  vários trabalhos conhecidos do público soteropolitano. 

2.3.2.1 Lampião e Maria Bonita

Lampião e Maria Bonita: um bom produto + um bom projeto + um proponente (Produtora) de credibilidade + uma ficha técnica formada por profissionais reconhecidos no mercado + um bom momento = conseguimos o patrocínio.

(Virgínia Da Rin, produtora teatral)

Lampião e Maria Bonita estreou no ano de 2003, no Teatro Xisto Bahia. É uma montagem concebida pela diretora baiana Elisa Mendes, com a participação dos atores Fafá Menezes e Wídoto Áquila, ambos com anos de experiência na cena teatral local. O texto da peça foi escrito pelo jovem e já premiado dramaturgo Marcos Barbosa, a convite da diretora, que também escolheu o elenco e a empresa de produção para desenvolver o projeto e fazer a captação de recursos.

Desde a sua estréia, a peça já foi apresentada cerca de trezentas vezes, realizou temporadas locais e nacionais entre 2004 e 2005, alcançando um público aproximado de trinta e oito mil pessoas
. O espetáculo 

aborda um diálogo fictício entre Virgolino Ferreira, o Lampião, e sua companheira Maria Gomes de Oliveira, a Maria Bonita, na madrugada do dia 28 de julho de 1938, data em que os dois foram descobertos junto com o bando no esconderijo da Grota de Angico e mortos pelos volantes. Assim, criando um diálogo fictício, o autor reconta a história do famoso casal e do Cangaço, no seu último amanhecer.

Para montar Lampião e Maria Bonita a equipe fez um longo período de pesquisa, incluindo viagens e incursões no universo sertanejo e encontros com as filha e neta do casal de cangaceiros.  Esta etapa foi considerada fundamental pela diretora do espetáculo para que o texto, a interpretação dos atores e os elementos cênicos criados – iluminação, cenografia e figurino– fossem coerentes com a história retratada. 

O reconhecimento desse trabalho veio através de premiações e convites para participação em eventos culturais. O texto do espetáculo foi premiado no Prêmio Braskem de Teatro de 2003. Além disso, a peça ganhou na categoria Pesquisa no Festival de Teatro de Guaramiranga (Ceará), em 2004; e nas categorias Cenografia, Iluminação, Maquiagem e Texto no Festivale, em São José dos Campos – SP, no mesmo ano. 

A temporada no Centro Cultural Banco do Brasil do Rio de Janeiro e a participação nas Mostras do Palco Giratório do SESC, em 2005, também foram importantes momentos de visibilidade e circulação do espetáculo no Brasil. No último caso, a peça excursionou por mais de 20 cidades brasileiras, nos períodos de maio a setembro, realizando apresentações, debates e intercâmbios com os outros grupos participantes do projeto. O Palco Giratório, que existe desde 1998 e abriga as mostras de artes cênicas e inúmeras outras atividades, é considerado um dos principais programas nacionais de fomento, difusão, criação de platéia e estímulo ao desenvolvimento das artes cênicas.
A produção do espetáculo foi de responsabilidade da Da Rin Produções, coordenada por Virgínia Da Rin, que atua no mercado cultural baiano desenvolvendo projetos sobretudo nas áreas de música e artes cênicas. Além de já ter produzido vários espetáculos de atores e diretores com renome na cena teatral local, Virgínia Da Rin também esteve à frente - como idealizadora, coordenadora de produção ou co-realizadora - de alguns projetos de destaque ou representativos para a cultura da cidade.

Como exemplos, podem ser citados a ‘Oficina Nacional de Dança Contemporânea’, realizada pela Escola de Dança da UFBa e que é um marco entre os projetos já executados na área de dança na Bahia;  ‘Julho em Salvador’, que nas suas nove edições proporcionou uma agenda com apresentações de teatro, dança e música em espaços da cidade; ‘Sua Nota é um Show’,  programa de arrecadação e educação tributária do Governo do Estado que promove shows de música cujos ingressos devem ser trocados por notas fiscais; e a Campanha ‘Teatro Baiano: Emoção ao Vivo’, que teve duas edições com patrocínio privado através de incentivo fiscal. Nesse projeto, oito peças escolhidas por uma comissão de artistas foram apresentadas simultaneamente em teatros da cidade, com preços que variavam entre treze e vinte reais (inteira). O objetivo principal era aumentar a freqüência das classes A e B no teatro. 
Financiamento

A montagem de Lampião e Maria Bonita custou R$ 70.000,00 (setenta mil reais), sem contar com os apoios logísticos e de serviços que foram obtidos. No ano da sua estréia, 2003, o espetáculo foi montado com a verba recebida do Prêmio EnCena Salvador, da Fundação Gregório de Mattos (FGM); o apoio financeiro da Secretaria de Cultura e Turismo/Fundação Cultural do Estado; e com os recursos materiais e mídia conseguidos através de permutas com empresas.

O Prêmio EnCena Salvador foi criado em 2003 com o objetivo de estimular as produções de teatro e dança da cidade. O incentivo foi dado através da distribuição de trinta mil reais para três trabalhos selecionados de cada área, que deveriam ser montados e estrear até o final daquele ano. Um representante da FGM e profissionais das expressões artísticas em questão foram responsáveis pela escolha das montagens. As seis produções selecionadas foram de grupos ou diretores já experientes e atuantes no mercado. Esta foi a única edição do Prêmio da FGM, órgão que embora seja o responsável por responder pelas políticas culturais municipais tem uma atuação pouco expresiva no fomento às artes cênicas locais. 

Em 2003, apesar do espetáculo ter sido aprovado no FazCultura, a produção não conseguiu captar recursos da iniciativa privada. No ano seguinte, entretanto, o projeto foi patrocinado pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COELBA), através do Faz Cultura, desta vez contando com o montante de R$150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) para a sua viabilização. Lampião e Maria Bonita foi selecionado a partir do edital de patrocínio da empresa, que apoiou a manutenção da nova temporada da peça na capital e a sua circulação no interior do Estado.

A COELBA desenvolve seus próprios projetos de cunho sócio-educativos e apóia instituições sociais e projetos externos, através de seu Programa de Responsabilidade Social, Energia para Crescer. O investimento em projetos culturais também está inserido neste programa, e tem como objetivo “incentivar o desenvolvimento sociocultural na capital e no interior”. Esse incentivo abarca, entretanto, apenas propostas aprovadas  nas leis de incentivo e no edital da empresa. Só em 2004, a empresa patrocinou 16 projetos culturais baianos através do Faz Cultura e da Lei Rouanet.
 
O espetáculo contou também com vários apoiadores culturais entre academia, restaurantes e empresas de transporte e de comunicação para a realização das suas temporadas. Só de apoio para a divulgação, a produção conseguiu parceria com o Instituto de Radiodifusão da Bahia (IRDEB), a TV Bahia, o jornal Correio da Bahia, a Fábrica de Outdoor e a Mural Publicidades.

A visibilidade alcançada certamente influenciou na freqüência de público, trazendo retorno de bilheteria para as apresentações de Lampião e Maria Bonita. Segundo Virginia Da Rin, como essa receita é sempre incerta e não cobre as necessidades da montagem, foi necessário assegurar antecipadamente o patrocínio. Como ressalta a produtora, “a realidade do teatro baiano, no que diz respeito à freqüência e regularidade de público, não possibilita que essa fonte de receita seja capaz de viabilizar os custos de manutenção das temporadas e a remuneração dos profissionais”.
Ainda assim, os recursos da bilheteria do espetáculo foram utilizados para complementar os cachês dos artistas e manter um fundo de pequenas despesas da montagem. 
A circulação da peça em outras localidades foi viabilizada por premiações e patrocínios, através de editais de seleção. Com o Prêmio Funarte - Caravana Nacional de Circulação Intra Regional – a produção ganhou R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para viajar e montar o espetáculo em quatro cidades do Nordeste. Em 2005, o espetáculo foi selecionado para participar da programação do Centro Cultural Banco do Brasil, fazendo uma temporada de dois meses no Rio de Janeiro. Para tal, contou com o patrocínio de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) do próprio banco, através da lei Rouanet. 

A captação de recursos para Lampião e Maria Bonita foi feita seguindo os procedimentos comuns as demais produções da empresa. Um dos primeiros passos foi inscrever a montagem no Faz Cultura. A partir daí
transformamos a idéia em um projeto executivo de boa qualidade de apresentação e conteúdo; buscamos prospectar o mercado identificando empresas que possam ter interesse no projeto, seja pelo tema ou outra razão, levantamos algumas informações sobre as empresas que procuramos, entramos em contato para solicitar ser recebido ou indicação para encaminhar o projeto, caso a empresa não receba. (...) Quando se torna possível ser recebido para a apresentação do projeto é o momento em que usamos de todo o nosso talento para vender a idéia.

Apesar dessa aparente linearidade e facilidade observada na fala da produtora, ela mesma aponta que ainda é muito difícil captar recursos para a viabilização de peças teatrais na Bahia. Os motivos apontados são o pequeno número de empresas que apóiam e o desinteresse ou desconhecimento do restante sobre as “vantagens do marketing cultural e as facilidades oferecidas pelas leis de incentivo”. 
Sobre as leis de incentivos fiscais, Da Rin admite que elas são facilitadores, mas não são suficientes para as demandas da produção cultural. Segundo a produtora, 

A aprovação nas leis representa um aval importante para o projeto e uma vantagem para o patrocinador, que poderá se beneficiar através de renúncia fiscal; contudo, esse mecanismo dá ao patrocinador e somente a ele a decisão sobre que projeto patrocinar, o que faz com que, em última instância, eles decidam a política cultural do Estado ou país. Desse modo, considero fundamental a criação dos Fundos em nível municipal, estadual e federal para garantir que projetos de qualidade - especialmente provenientes do exercício da pesquisa e experimentação ou simplesmente os projetos de artistas pouco conhecidos ou desconhecidos e sem acesso às grandes empresas ou fontes patrocinadoras - possam ter a oportunidade de serem realizados.

Lampião e Maria Bonita não se enquadra nesses projetos que não conseguem ter ‘acesso às grandes empresas’. Mesmo com as dificuldades encontradas no primeiro ano da montagem, duas das três temporadas realizadas pela peça tiveram como principal forma de financiamento o patrocínio privado via lei de incentivo: em 2004, a COELBA, através do Faz Cultura; em 2005, o Banco do Brasil, pela Lei Rouanet. 

Antes disso, para a sua estréia e primeiros meses em cartaz, o espetáculo foi viabilizado com investimentos diretos do Governo (municipal e estadual) e apoios de empresas de serviços e mídia. Nesse período, a produtora destaca que os recursos financeiros obtidos não foram suficientes para a montagem e manutenção da peça, tendo sido necessário investir recursos próprios para algumas atividades e pagar a equipe com valores abaixo do mercado.

2.3.2.2 Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia

A partir de 2004, celebrando os 30 anos da Fundação, o TCA produz também uma montagem mais estreitamente ligada à história do teatro profissional brasileiro baiano, a das comédias musicais que deram condições de vida a tantos artistas e técnicos, alento e acalanto a um vasto público e mereceram pouco apreço dos críticos (...) que Vixe Maria! seja  biscoito fino e massa de mandioca. Que o público freqüente cada vez mais o TCA e todos os teatros da Bahia. Que os turistas ouçam falar e anseiem ver e vir para crer. Que a qualidade se reúna à quantidade. Que todos os santos baixem, deitem e rolem. Isto é bom demais!

(Armindo Bião, diretor da Fundação Cultural do Estado da Bahia) 

Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia foi montado em 2004 como projeto integrante da agenda de comemoração dos 30 anos da Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB). Para a direção e coordenação de produção do espetáculo foram convidados, respectivamente, o diretor Fernando Guerreiro e a produtora cultural Edna Pereira, ambos experientes e reconhecidos no mercado teatral baiano. 

O elenco, composto por dezesseis atores, foi selecionado pelo diretor e contou com atores conhecidos para protagonizar o espetáculo. Três destes foram indicados para concorrer às categorias de “Melhor Atriz e Ator Coadjuvantes” do Prêmio Braskem 2004, mas não foram escolhidos.

Após a primeira temporada na Sala do Coro do TCA, a peça esteve em cartaz em dois teatros de médio porte da cidade - o Jorge Amado, com 420 lugares, e o ACBEU, com capacidade para 409 pessoas – e, também, em municípios do interior do Estado. 

O texto foi escrito por três dramaturgos baianos reunidos especialmente para realizar essa montagem comemorativa. Inspirado no conto A Igreja do Diabo, de Machado de Assis, o espetáculo é uma comédia que satiriza e apresenta elementos da cultura local, tendo como pano de fundo 
a história das estratégias do Diabo para fundar sua igreja na Bahia, por ocasião do Carnaval. Sua tarefa não será tão fácil, ainda que a terra seja propícia às tentações diabólicas, porque Deus, aconselhado pelo Anjo Gabriel, desce para acompanhar de perto, e acaba por se deliciar com os encantos da cidade de Salvador, sobretudo suas festas de largo, religiosidade popular, culinária e ritmos musicais. 
 
Vixe Maria!... realizou em 2004 cerca de 130 apresentações, alcançando uma público de mais de quarenta mil pessoas só neste ano
, marca surpreendente se comparada as demais peças locais. A divulgação em diferentes mídias e a própria atratividade da temática da peça, que passeia pelo imaginário da cidade sob a forma de comédia, gênero com grande aceitação do público, certamente influenciaram no seu sucesso. 

A responsabilidade da produção de Vixe Maria!... ficou a cargo da Empresa Canto Claro, pertencente a produtora Edna Pereira. Produtora cultural desde a década de 80, Edna Pereira iniciou sua carreira na área musical, produzindo grupos e projetos musicais com artistas da cidade e de outros Estados. Sua atuação nessa área rendeu dois troféus de Melhor Produção no extinto Troféu Caymmi. A partir de 1993, montou a EP Produções Culturais em parceria com outra profissional, Eliana Pedroso. Neste período, produziu espetáculos de diretores renomados da cidade e que tiveram sucesso de crítica e público - incluindo a montagem Os Cafajestes, do diretor Fernando Guerreiro, que foi sucesso nacional. A partir de 2000 se desvinculou da sociedade e abriu a sua própria empresa, a Canto Claro Produções, que montou cinco espetáculos de teatro desde então.

Desde o período da EP Produções, já coordenou a produção de alguns projetos governamentais, como o "Bahia Vista por Dentro” e o “Festival do Interior (2002)", além do projeto de concepção e construção do Theatro XVIII, em parceria com a Secretaria de Cultura e Turismo do Estado da Bahia.
 Financiamento

Para montagem e primeira temporada de Vixe Maria!..., em 2004, o espetáculo contou com o patrocínio da Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB) – R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) – e da Companhia de Gás da Bahia (BAHIAGÁS), através do Faz Cultura – R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil). Como co-patrocinadores entraram o Shopping Iguatemi e o Complexo Hoteleiro Costa do Sauípe, com R$10.000,00 (dez mil reais) cada. Além desses patrocinadores, a peça ainda contou com empresas apoiadoras, sobretudo de serviços e mídia. 

A BAHIAGÁS é uma empresa de economia mista que tem como sócio majoritário o Governo do Estado.  Os recursos para a área cultural, que também são inseridos no Programa de Responsabilidade Social da Empresa, são aplicados em projetos próprios ou de iniciativas externas. O principal projeto desenvolvido pela companhia é o “A Todo Gás”, mostra anual de shows de música, espetáculos de dança e teatro de artistas da cidade, cujos ingressos são trocados por alimentos que são doados a instituições sociais. Os demais investimentos são feitos em projetos aprovados pelas leis de incentivo. No seu Balanço Social de 2004
, a empresa destaca o patrocínio de três projetos na Bahia – nas áreas de dança, restauração de patrimônio histórico e publicação. Nos três casos os recursos próprios da BAHIAGÁS não chegam a 30% do total dos recursos investidos nos projetos. 
Para a Fundação Cultural do Estado da Bahia os investimentos em Vixe Maria!... representaram cerca de 13% dos recursos destinados a eventos culturais no ano de 2004. A área que mais recebeu verbas foi o Teatro, que contou com quase metade do total dos recursos disponibilizados para todas as expressões artísticas. Este valor bem mais alto talvez tenha sido provocado pelos dispêndios com a montagem comemorativa. Em 2003, por exemplo, o valor destinado aos eventos teatrais foi bem menor, embora estes ainda apareçam em primeiro lugar na quantidade de recursos recebidos.

Um dos pilares da política cultural da Fundação são as ações e programas de “difusão e dinamização da cultura” desenvolvidos pelo órgão e entidades conveniadas. Para as produções teatrais profissionais podem ser destacados dois projetos nesta linha: o Circuladô Cultural, implantado em 2003 que promove a circulação de espetáculos na capital e interior; e os editais de estímulo a montagens teatrais. Em 2004, foram apoiadas quatro montagens de médio e pequeno porte (duas de cada categoria). As de médio porte receberam R$60.000,00 (sessenta mil reis) cada, e as de pequeno porte R$8.000,00 (oito mil reais).
No segundo ano do espetáculo, a Canto Claro assumiu Vixe Maria!...  e coube à Fundação o crédito de idealizadora do projeto. O apoio à produção continuou através da cessão de materiais de divulgação (programas e cartazes) e de serviços logísticos. Em 2005 e 2006 o Faz Cultura aprovou a re-montagem da peça, que contou com o patrocínio da rede de supermercados Cesta do Povo (do Governo do Estado) e da loja de variedades Le Biscuit.

Para Edna Pereira, a captação de recursos é sempre uma “grande batalha” e é preciso ter, além de um projeto de qualidade, responsabilidade e “poder de convencimento” para dar credibilidade ao produto e conseguir a adesão do patrocinador.  O resultado da mistura desses ingredientes aliado às vantagens do patrocínio via lei de incentivo, talvez tenham ajudado a garantir o financiamento da peça. O mesmo se deu através de articulação direta da produtora com as empresas, já que nenhuma delas apresenta edital de seleção de projetos. 

Segundo a produtora, depois que um espetáculo estréia, com sucesso de público e tem reconhecimento, como aconteceu em Vixe Maria!... fica um pouco mais fácil de se conseguir financiamento, principalmente na forma de apoios. Desde a sua primeira temporada a montagem teve a parceria de restaurantes, academias e empresas de comunicação. Muitas instituições são apoiadoras de longa data dos trabalhos desenvolvidos pela produtora e todos foram importantes para minimizar os altos custos da produção do espetáculo. 

Entre as seis montagens estudadas Vixe Maria! é a mais dispendiosa. A justificativa é a quantidade de pessoas na equipe (mais de 35, entre elenco, técnica, produtores, diretor e autores); o material e a quantidade de adereços utilizados para o figurino e o cenário;  o aluguel de equipamentos (alguns de outro Estado); o pagamento de pauta etc. Mesmo admitindo que teve boas condições financeiras para realizar a montagem, a produtora conta que saiu com um déficit de mais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), que foi sendo pago ao longo das temporadas. 

As receitas da bilheteria cobriram o pagamento do elenco, direção, equipe de produção e ainda garantiram um pequeno fundo de caixa para a manutenção do espetáculo. Isso só foi possível porque a maior parte das apresentações foi realizada em teatros com capacidade de mais de 400 pessoas, que ficaram quase sempre lotados, e os patrocínios e apoios custearam os outros gastos da produção.

O sucesso de público não foi acompanhado pelo reconhecimento em prêmios ou aprovação em editais de estímulo e circulação do espetáculo. A peça foi inscrita em programas locais e nacionais de estímulo/fomento à montagem (a exemplo dos mantidos pela COELBA, Telemar, Petrobrás e Correios), mas não foi selecionada em nenhum deles.  As viagens realizadas para o interior do Estado foram planejadas pela produtora e fizeram parte do projeto patrocinado pela Cesta do Povo. 

O espetáculo foi bancado quase totalmente com recursos públicos, através do repasse direto da FUNCEB e patrocínio via renúncia fiscal da BahiaGás, Cesta do Povo e Le Biscuit. Duas dessas empresas são vinculadas ao Governo, Bahia Gás e Cesta do Povo. Os apoios foram importantes (sobretudo os de comunicação) e a bilheteria conseguiu pagar a equipe, um dos feitos raros entre as montagens. 
2.3.3 Espetáculos de grupos independentes

As motivações para formação dos grupos de teatro são diversas e passam por questões de afetividade, identidade com métodos de trabalho, desejo de construção coletiva, experimentação e investigação estética. 

Salvador já teve companhias estáveis que se destacaram na cena teatral. A Cia Avelãz & Avestruz, dirigida por Márcio Meirelles na década de 80, é considerada um marco de experimentalismo e vanguarda. De outro lado, encontra-se a Cia Bahiana de Patifaria, que é destaque na incorporação de um discurso e de práticas mercadológicas no campo teatral de Salvador. 
Atualmente, estima-se que existam mais de 40 grupos profissionais em atuação na cidade
.  Alguns desses podem ter vínculos com equipamentos e instituições públicas e privadas, mas a maioria é formada por companhias independentes. As duas montagens estudadas aqui pertencem a esta última categoria. São elas: Deus danado, da Companhia Rapsódia, formada por uma equipe que se conheceu na Escola de Teatro da UFBa e vem se consolidando na cena local, e Só os Loucos dizem a Verdade, da Companhia de Teatro Água Viva, que foi criada pelo diretor Elisio Melo.

2.3.3.1 Deus danado 
A Cia Rapsódia tem como objetivo a investigação da linguagem teatral centrada no trabalho do ator, através do corpo e da voz. Busca em Artaud e Grotowiski os fundamentos teóricos e práticos para a encenação contemporânea. E acredita que o teatro é fator de transformação social, tanto de quem faz como de quem recebe e interage com a obra artística.

(Alda Valéria, diretora do grupo)

Deus danado estreou 2003, como trabalho de conclusão de curso da diretora teatral Alda Valéria, na Escola de Teatro da Universidade Federal da Bahia (UFBa). Foi uma montagem concebida e encenada pelos integrantes da Companhia Rapsódia, grupo do qual a diretora faz parte.

Estreou na Sala 5 da Escola de Teatro da UFBa, espaço dedicado a realização das montagens acadêmicas, e fez temporadas em outros teatros de Salvador, como o Gregório de Matos, o XVIII e o SESI Rio Vermelho. Apresentou-se também em cidades do interior do Estado e do Brasil, através da participação em festivais e projetos de circulação do espetáculo.

Com texto do dramaturgo potiguar João Denys, Deus danado é uma ficção que retrata o cotidiano, os dramas e as relações de poder e dependência vivenciadas por dois personagens sobreviventes de uma seca que assolou o Nordeste. Segundo Alda Valéria,

O texto traz o universo nordestino através da poética da crueldade, enfocando a peleja de dois homens na luta pela sobrevivência – pai e filho – que se querem ficar agarrados para espantar a solidão, o medo e o escuro da vida. A força do texto reside em se falar de algo tão regional e ao mesmo tempo torná-lo metafísico e universal, através do drama de dois nordestinos que fogem da seca e trazem à tona reflexões sobre a solidão, o medo, o desejo, a liberdade, a opressão, a submissão, e falando de tudo isso com extrema poesia e beleza.

O espetáculo foi avaliado positivamente pela crítica especializada e teve uma boa freqüência de público. O reconhecimento se deu também através de prêmios recebidos em eventos da área teatral. Exemplos são os títulos de Melhor Ator e Diretora Revelação no Prêmio Braskem de Teatro de 2003; Melhor Espetáculo, Melhor Direção e Melhor Ator do Festival de Teatro de Guarabira (Paraíba); e Melhor Espetáculo pelo Júri Popular do FENTEPP (São Paulo).

Entre 2003 e 2005, Deus danado participou da programação de alguns projetos culturais, como o Caravana Funarte de Circulação Intra-Regional (Ministério da Cultura), Teatro Baiano Emoção Ao Vivo, Julho em Salvador e o Circuladô Cultural – iniciativa da Fundação Cultural do Estado que propõe a circulação de espetáculos e oficinas de teatro, dança e música na capital e no interior do Estado.

Como já ressaltado, o espetáculo foi montado pela Companhia Rapsódia, grupo de teatro formado no ano 2000 por alunos da Escola de Teatro da UFBa.  A idéia de formar um grupo de teatro surgiu da necessidade de desenvolver um trabalho de pesquisa permanente, consolidando a filosofia do trabalho de teatro em grupo com uma maneira de superar as dificuldades da produção e manutenção de seus espetáculos.
A Cia é composta atualmente por sete pessoas: Alda Valéria (direção), Juliana Rangel (preparadora vocal), Bira Freitas e Psit Mota (atores), Will Silva (contra regra), Aline Amanda (produção executiva) e Cecília de Brito (operadora de som).  Pelas necessidades internas e pela proposta de experimentação as pessoas do grupo revezam algumas funções e atividades, principalmente de atuação, direção e produção.

Deus danado é a terceira produção da Cia Rapsódia e representa também um momento em que o grupo ganha mais visibilidade e ultrapassa os limites da Universidade – as duas montagens anteriores foram encenadas somente na Escola de Teatro. 

Financiamento


A peça não contou com patrocínio em nenhuma das temporadas realizadas na cidade. Para montar o espetáculo a diretora investiu R$3.000,00 (três mil reais) de recursos próprios e a Escola de Teatro deu um apoio de R$ 300,00 (trezentos reais). Na primeira temporada, os profissionais da equipe técnica e o elenco não foram remunerados e também não houve retorno de bilheteria, pois a entrada foi franca. Na retomada da peça, por um mês no Teatro Gregório de Mattos, a produção conseguiu captar cerca de R$2.000,00 (dois mil reais) para os custos da remontagem e obter 100% de apoio para fazer os cartazes e panfletos. 

Em março de 2004, quando voltou a cartaz no Theatro XVIII, a fonte de manutenção do espetáculo foi a bilheteria. Para remontar a peça a produção gastou cerca de R$700,00 (setecentos reais), custo coberto ao longo da temporada. A estrutura oferecida pelo Theatro, que não cobra pauta e disponibiliza apoio técnico e de divulgação, foi importante para a produção.  A receita da bilheteria foi dividida entre o pagamento da equipe e uma reserva para o fundo do grupo. 

Ainda assim, Alda Valéria aponta que não foi possível garantir uma remuneração adequada para o grupo, sendo necessário contar com a dedicação e aposta do grupo na manutenção da montagem. 

Os apoios mais significativos foram do Armazém Cenográfico – espaço pertencente a FUNCEB que guarda o cenário da peça desde 2003; de duas empresas responsáveis pela criação e impressão do material gráfico; e de empresas de transporte que custearam algumas passagens. A Escola de Teatro também é uma parceira importante para a montagem, apoiando-na de diversas formas.
A participação em projetos, festivais e os prêmios recebidos deram fôlego à produção e ajudaram na sua continuidade. Os retornos financeiros, entretanto, quase nunca foram satisfatórios em termos de custos da montagem. Assim aconteceu com os projetos Julho em Salvador e Teatro Baiano Emoção Ao Vivo. Este último pagou a pauta do teatro e R$3.000,00 (três mil reais) como ajuda de manutenção, além de deixar a receita de bilheteria para o grupo. Segundo a produtora, a principal vantagem foi, entretanto, a visibilidade alcançada: 

para nós que estávamos começando a ganhar o mercado [...] foi muito importante. Nós aparecemos em jornais, matérias, outdoor, numa revista direcionada. Tinha toda uma assessoria, um marketing em volta disso que foi bom, [mas] o resultado de público e bilheteria não foram [...] a bilheteria foi muito fraca mesmo.
 
A seleção no edital da Caravana Funarte de Circulação Intra-Regional e no projeto Circuladô da FUNCEB, em 2004, levou a peça para outras cidades do Nordeste. No caso da Caravana, a produção recebeu R$30.000,00 (trinta mil reais) para se apresentar em quatro municípios do Rio Grande do Norte e Paraíba. Este valor deveria custear todas as necessidades da produção (deslocamento, pauta, divulgação, pagamento da equipe etc), mas não foi suficiente, sendo necessários a procura de outros apoios e investimento da equipe para cobrir os custos. Através do Circuladô a peça percorreu algumas localidades do interior da Bahia. O grande problema foi que, segunda a diretora, os recursos previstos - R$ 8.000,00 reais (oito mil reais) - só foram disponibilizados após as viagens, fazendo com que o grupo arcasse inicialmente com as despesas.

A responsabilidade de captação de recursos ficou a cargo de Alda Valéria e Aline Amanda (membro da companhia e produtora executiva da peça). Elas utilizaram os instrumentos que dispunham para buscar financiamento: fizeram rifas e solicitaram apoios a entidades, políticos e empresas próximas. Como aponta a própria Valéria, 

Nós somos muito amadores nessa área de captação e fazemos por uma questão de necessidade. [...] A gente tem muita dificuldade de chegar até o patrocinador. Temos uma carta [de enquadramento no Faz Cultura], toda essa referência do espetáculo, uma equipe que quer fazer o espetáculo [...] Nós temos todos os pontos positivos, mas na hora de chegar até o patrocinador, nós não sabemos.
 

Apesar de contar com premiações e o reconhecimento da crítica, as produtoras não conseguiram captar recursos financeiros suficientes para manter o espetáculo em cartaz. Durante as temporadas, várias fontes contribuíram para viabilizar a peça: investimento próprio da equipe, pequenos apoios de serviços, receitas da bilheteria e das participações em eventos de teatro em todo Brasil.
2.3.3.2 Só os Loucos dizem a Verdade
“Não leve a vida tão a sério, afinal ninguém sairá vivo dela...”

(slogan da peça “Só os Loucos dizem a Verdade”)

Só os Loucos dizem a Verdade estreou em Salvador no ano de 2004, no Teatro SESI Rio Vermelho, depois de ter feito duas temporadas no Teatro de Lauro de Freitas, Região Metropolitana da cidade. O espetáculo ficou em cartaz durante a maior parte dos meses de 2004, voltando a se apresentar nos dois anos seguintes. O elenco mudou algumas vezes, mantendo-se fixo apenas Elisio Melo, que também é responsável pela concepção e direção da peça.

Só os Loucos ... é uma tragicomédia que 
aborda a questão do estresse e suas conseqüências sobre o indivíduo, o ambiente de trabalho e as organizações. As personagens são os médicos Josué e Denise, que afetados pelo estresse do dia-a-dia ficam loucos e são internados em um sanatório. Ali, passam a satirizar a rigorosa enfermeira Cida, a solidão dos doentes mentais e a viagem interior de cada um deles.
 

A Companhia de Teatro Água Viva foi criada em 1995, com o objetivo de fomentar a “formação de platéia e exercitar a arte teatral”. Idealizada por Elisio Melo, a companhia foi responsável pela montagem de sete peças (incluindo Só os loucos...) e a coordenação de algumas oficinas gratuitas de interpretação e preparação do ator. 

A maior parte das montagens foi encenada na Universidade e em teatros e salas de pequeno porte, como o Teatro da Barra e o SESI Rio Vermelho, sendo que não há registro de inserção em teatros maiores da cidade.

A Companhia não tem elenco nem equipe fixa. Fora Melo, os demais componentes são convidados ou escolhidos pelo diretor para compor cada montagem. É na divisão da equipe em núcleos de trabalho (manutenção, recepção, marketing/divulgação, administração, etc.) que a cia se aproxima mais das características de funcionamento de um grupo. Ainda assim, o diretor centraliza várias funções: escrita/escolha de texto, direção, coordenação de produção e ainda atua nos espetáculos.

Desta maneira, o formato da Companhia se distancia da idéia de grupo apontada no inicio da subseção. Não tem um compromisso com a formação de um elenco fixo e um corpo de pesquisa e experimentação permanentes, mas sim com a formação de grupos de trabalho que são reunidos para a realização de projetos específicos. 

Financiamento 
O espetáculo foi montado com recursos próprios do diretor, que investiu R$4.000,00 (quatro mil reais) na montagem. Não contou com patrocínios e sua única fonte de manutenção foram as receitas da bilheteria. Através dos recursos dessa fonte foi possível ressarcir o investimento feito inicialmente.

A peça contou também com a ‘parceria’ do Alô Pãozinho e da Spolleto, mas em nenhum dos dois casos o apoio trouxe recursos diretos para a montagem. No primeiro, o apoio se deu através da cessão de cem de pãozinhos para cada apresentação do espetáculo, que eram oferecidos ao público no foyer. No segundo exemplo, eram sorteados dois convites de acesso ao restaurante durante a peça. Em troca, a produção cedia espaço para divulgação da marca dessas empresas (citação e disponibilização de material informativo). Para o diretor, a distribuição de brindes ou guloseimas foi uma estratégia para agradar “agradar o público”: “Quando o público senta na cadeira sempre tem alguma novidade. Ou é um chocolate ou é um pirulito. A gente tenta tratá-lo como um cliente. E o cliente fica satisfeito” acrescenta.

Só os Loucos... participou em 2005 de uma das ações do Projeto Pelourinho Dia & Noite, do Governo do Estado. Na iniciativa são encenados, uma vez por semana, espetáculos de teatro da cidade com entrada franca, no Centro Histórico de Salvador. A peça se apresentou durante dois meses e recebeu cachê pelas apresentações. Esse foi o único momento em que contou com recursos garantidos para pagamento da equipe e pequenas despesas da produção.

Em geral, as verbas para o transporte e remuneração da equipe são retiradas da bilheteria, que é dividida de acordo com percentuais estabelecidos (variam entre 3 a 5% do total arrecadado) para cada membro. Segundo Melo, não há diferença entre eles e, na maioria das vezes, todos recebem a mesma quantia. Em média, quinze pessoas fizeram parte da Cia durante as temporadas de Só os Loucos... Fora os atores, a equipe é composta na maioria por jovens que fizeram as oficinas promovidas pelo diretor ou então que assistiram à peça e se interessaram em participar da sua organização. Essas pessoas não têm formação nas áreas afins à produção, o que contribui para aumentar as dificuldades de captação de recursos e aponta traços de amadorismo na sua condução.

O diretor reconhece a necessidade de um produtor profissional para cuidar das inúmeras demandas de produção e captação que a equipe não dá conta. Todos têm outros empregos, até porque não conseguiriam se manter através do espetáculo. As tentativas de arranjar um profissional foram negativas da mesma forma que a busca de patrocínio - através de leis de incentivo ou contato direto com a iniciativa privada - também. Pelo menos no discurso a opção do diretor é de não recorrer a essas fontes: “Financiamento nada. Nós já deixamos de mão mesmo, já abstraímos isso. Se vier surpresa. Eu já fiquei muito tempo em repartição sentado, esperando por uma coisa sem sentido”, afirma Melo.

Diante de tudo isso, o espetáculo chama a atenção pelo tempo que ficou em cartaz. Só ano da estréia foram quase todos os meses. O diretor credita esse feito a três elementos: “primeiro, o tratamento diferenciado com o público, segundo o trabalho de divulgação via Internet e terceiro o amor que nós temos pelo espetáculo”, aponta.

A utilização da Internet como instrumento de divulgação do espetáculo é vista como “trunfo” da montagem. Essa é feita através de salas de bate papo, comunidades virtuais e envio de e-mails por intermédio de uma mala direta alimentada constantemente. Para o diretor, alguns canais de divulgação como cartazes já estão desgastados e a internet, além de apresentar menor despesa, tem um potencial maior de disseminação. De fato, uma pesquisa realizada entre os freqüentadores da Campanha Teatro Baiano Emoção ao Vivo verificou que a Internet é o terceiro meio de comunicação mais utilizado por essas pessoas para se informar sobre programação cultural, com 17,7% de preferência. Antes dela estão a tv (27%) e o jornal (37,2%) (SOBREIRA, 2004, p. 155).
Entre as peças estudadas, Só os Loucos... foi a que teve menor  visibilidade na cena teatral local. Segundo o seu diretor, a principal fonte mantenedora do espetáculo foi a bilheteria. Os limites da pesquisa, não permitem, no entanto, vislumbrar qual foi o real percentual dessa receita para o espetáculo.  As dificuldades de acesso e negociação com os agentes financiadores – fora o público – ficou evidente. Por outro lado, destaca-se a persistência e a disponibilidade de manter o projeto em cartaz, mesmo sem patrocínio. 
Considerações Finais

O objeto de análise desta pesquisa abarcou as produções teatrais de Salvador que estiveram em cartaz em 2004. Como recorte e para um maior aprofundamento da análise, foram escolhidas seis peças, divididas em três categorias: espetáculos vinculados a teatros da cidade (Cabaré da RRRRRaça e A Casa da Minha Alma); espetáculos que foram viabilizados com suporte de profissionais da área de produção cultural reconhecidos no mercado local (Lampião e Maria Bonita e Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia); e, por fim, espetáculos realizados por grupos independentes (Deus Danado e Só os Loucos Dizem a Verdade). 
No tocante ao levantamento das formas e fontes de financiamento dessas seis peças, chegou-se à conclusão que os recursos do Estado, através da dedução fiscal e do repasse direto, além os apoios da iniciativa privada, por meio de permuta (troca de serviços necessários pela divulgação da marca dos apoiadores), foram os principais responsáveis pela viabilização dos espetáculos analisados.

Ressalta-se que, das seis peças que constituíram o corpus principal da pesquisa, quatro foram viabilizadas através de recursos públicos: Lampião e Maria Bonita e A Casa da Minha Alma foram patrocinados pelas empresas COELBA e Telemar, respectivamente, através do FazCultura;  Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia teve financiamento direto da Fundação Cultural do Estado da Bahia e contou com recursos da BahiaGás, também através do FazCultura; e Cabaré da RRRRRaça obteve investimento direto da Fundação Palmares, órgão vinculado ao Ministério da Cultura. 
Para os espetáculos de grupos ou equipes vinculadas a teatros, a estrutura e o corpo administrativo dos mesmos foram importantes suportes para a sua sustentabildade, embora não suficientes. As montagens realizadas com produtores profissionais tiveram o diferencial da experiência, da rede de contatos e do profissionalismo dos mesmos para a captação e obtenção de recursos. Já as peças de grupos independentes, como era de se esperar, foram as que tiveram maior dificuldade de captação; não conseguiram patrocínio e foram mantidas com recursos oriundos da bilheteria e/ou da participação em eventos e premiações. 

A Casa da Minha Alma e Cabaré da RRRRRaça, dos teatros XVIII e Vila Velha, apresentaram semelhanças e diferenças no seu processo de financiamento. Ambas foram produzidas por membros dos próprios grupos por elas responsáveis e contaram com a infra-estrutura dos espaços aos quais estão vinculadas (sala de ensaio, suporte e equipamento técnico, assessoria de comunicação, etc), o que ajudou a minimizar os custos da montagem. O primeiro espetáculo, A Casa da Minha Alma teve o investimento de uma empresa privada que já patrocinava a manutenção e programação do Theatro XVIII. No segundo caso, Cabaré da RRRRRaça, houve dificuldade de captação de recursos e o financiamento obtido, através de investimento público direto, não foi suficiente para atender todas as demandas do espetáculo, sendo necessário contar ainda com os poucos recursos vindos da bilheteria.

Lampião e Maria Bonita e Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia tiveram como principal fonte de financiamento o patrocínio via lei de incentivo, mecanismo sempre utilizado pelas produtoras de cada uma das peças, Virgínia Da Rin e Edna Pereira. Ambas as montagens foram realizadas a partir de teatro de elenco (convidado para montagem, sem vínculo de grupo), contando com atores e diretores reconhecidos e experientes em suas fichas técnicas. Nessas montagens verifica-se uma grande quantidade de apoios conseguidos, com destaque para os relacionados a serviços de divulgação, o que ajudou muito a visibilidade dos espetáculos. Ter a presença de um produtor foi fundamental para obtenção do patrocínio, pela maior facilidade de contato com possíveis patrocinadores e pela familiaridade que possuem com os trâmites e mecanismos de captação de recursos. As duas montagens não apresentam muitas diferenças nesse processo. 
Deus Danado e Só os Loucos dizem a Verdade não contaram com patrocínio financeiro para serem viabilizados e seus produtores, que no caso eram os próprios diretores, investiram recursos próprios para a realização das montagens. Esses foram bem menores do que os montantes utilizados pelas outras peças, já que não houve tantos apoios. Ainda assim, os espetáculos se destacaram na cena local pelo compromisso e a dedicação dos grupos em manter as montagens mesmo sem conseguir captar recursos suficientes para viabilizá-las como necessitavam. 

Devido a falta de produtores profissionais ou pessoas que se dediquem exclusivamente a essa atividade (sem ter outras funções no grupo), de infra-estrutura de trabalho e de acesso aos canais formais de captação, desconhecimento dos processos, ou ainda tentativas frustradas de busca de patrocínio, os produtores dessas peças acabaram buscando outras formas de viabilização e manutenção das mesmas.  No caso de Deus Danado, rifas e pedidos de apoio a deputados e empresas próximas, bem como investidas na participação em festivais e premiações. Em Só os Loucos dizem a Verdade divulgação e promoções via Internet e distribuição de brindes, para ter maior retorno de público.   
Uma critica que se faz às políticas estabelecidas pelas fontes de financiamento tradicionais e as leis de incentivo a cultura vigentes é que estas acabam, normalmente, privilegiando montagens que tenham suporte de produtores profissionais e/ou artistas conhecidos em seus elencos. De fato, as peças estudadas que tiveram esses agentes envolvidos conseguiram financiamento da iniciativa privada e uma quantidade significativa de apoios. O limite da pesquisa aqui não permite, no entanto, afirmar categoricamente que há um privilégio por conta das redes de contatos que estes possuem.

Além das informações relativas aos seis espetáculos citados, foram ainda coletados dados quantitativos sobre outras quinze montagens. Esses sugerem que os apoios e a bilheteria foram os principais responsáveis pela viabilização da maioria dos espetáculos que estiveram em cartaz na cidade em 2004. Diferentemente das seis peças analisadas mais detalhadamente, nenhuma dessas montagens foi viabilizada através de leis de incentivo. Algumas delas, entretanto, contaram com o apoio do Estado, através de pequenos repasses financeiros, e de empresas privadas, com materiais e serviços.

A pesquisa pretendeu responder as seguintes indagações: Que papel o Estado tem assumido em relação ao fomento das produções teatrais? As leis de incentivo são efetivamente utilizadas e significativas no processo de financiamento da produção teatral local? Como se dá a participação da iniciativa privada no financiamento dessas produções? Qual é o peso e a importância da bilheteria na viabilização das montagens? 

A partir do recorte da pesquisa e dos resultados alcançados, podem ser feitas algumas considerações sobre estas questões:

O Estado é um dos principais investidores e seus recursos mais significativos são repassados através de financiamento indireto (leis de incentivo). Os editais de estímulo e o repasse de recursos diretos também ajudaram a viabilizar algumas produções. Ainda assim, essas ações não dão conta da demanda e quantidade de produções teatrais locais e dos recursos necessários para viabilizá-las. Das três esferas do Governo, a Estadual foi a principal financiadora das peças, com destaque para a utilização do Programa de Incentivo a Cultura, o FazCultura, em quatro das seis peças que foram foco de estudo. As instâncias federal e municipal tiveram uma atuação menos expressiva. Para as peças que contaram com financiamento através das leis de incentivo, esses foram os recursos mais significativos. 

No entanto, como a lógica de utilização dessas leis centraliza o poder de decisão do investimento nas mãos das empresas e não há tantas instituições que financiem a produção teatral local, muitas produções, sobretudo aquelas que não atendem aos interesses comerciais das empresas, deixaram de ser patrocinadas. 

Em Salvador, as empresas que utilizam incentivo fiscal para patrocinar a cultura ainda são poucas. Algumas mantêm editais anuais de seleção (como a Telemar e a COELBA) e outras investem diretamente no mercado (a exemplo da BahiaGás), de acordo com seus interesses. Quanto as empresas de médio e pequeno porte, aquelas que apóiam espetáculos teatrais locais são, principalmente, empresas do setor de comunicação, de serviços gráficos, academias e restaurantes. O apoio obtido junto a essas empresas foi fundamental para a montagem de muitas peças, sobretudo considerando-se a dificuldade das mesmas para captar recursos financeiros. 

A receita obtida com a bilheteria, embora não cubra todos os custos de produção, não pode ser desconsiderada. Na maior parte dos casos estudados, esta serviu para complementar o pagamento da equipe (quando não foi a única fonte de recurso para esse fim) e para pequenas despesas de manutenção do espetáculo. Em alguns casos, os recursos advindos da bilheteria foram utilizados para o pagamento de pauta dos teatros onde se apresentaram e para o ressarcimento de investimentos próprios dos responsáveis pela produção. Considerando que quase 70% dos teatros de Salvador são de pequeno porte (com capacidade de até 300 espectadores) e que nem sempre o público pagante é significativo, pode-se afirmar que os recursos possíveis de serem angariados através da bilheteria dificilmente são suficientes para garantir a viabilização, sustentabilidade e qualidade técnica das produções que dependem dessa renda. 
As produções estudadas apresentaram diferentes graus de dificuldade de captação e acesso às fontes e formas de financiamento vigentes. Em todas, entretanto, a busca do financiamento é reconhecida como uma etapa complexa, que requer conhecimento das práticas, trâmites e lógicas que regem a atuação das fontes financiadoras. 

São muitas as necessidades das produções teatrais que estão ligadas a isso: pautas mais baratas, campanhas de divulgação e formação de platéia, locais de ensaio e para guardar cenários e figurinos, apoios aos grupos, fundos de repasse direto de recursos, entre outros. Essas demandas dependem da atuação de diferentes fontes e agentes envolvidos no sistema cultural para serem realizadas. Compreende-se que esse sistema funcionará melhor desde que haja políticas efetivas e estratégicas que não sejam baseadas em ações pontuais, nem se pautem principalmente nas leis de incentivo.
Por isso, entender só o funcionamento das fontes não basta para se garantir o financiamento. É fundamental que existam políticas públicas de fomento a criação e desenvolvimento cultural em articulação com a atuação da iniciativa privada e a dinamização do mercado consumidor. Mesmo que o Estado não seja o único financiador da cultura, até porque este não é o seu papel e nem dispõe de recursos para tal, não se pode eximi-lo de promover e incentivar processos democráticos de produção, circulação e consumo de bens culturais. 
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ENTREVISTAS REALIZADAS
Alda Valéria – diretora e produtora do espetáculo Deus Danado
Chica Carelli – produtora e diretora do Bando de Teatro Olodum

Edna Pereira – produtora da peça Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia
Elísio Melo – diretor e produtor do espetáculo Só os Loucos Dizem a Verdade
João Lima – diretor da Cooperativa Baiana de Teatro

Virgínia Da Rin - produtora da peça Lampião e Maria Bonita
Washington Saback – diretor administrativo do Theatro XVIII

ANEXOS
ANEXO A – Espetáculos em cartaz na cidade do Salvador no ano de 2004

	Ord
	Peças
	Direção e/ou Produção
	Grupo/Atores

	1
	A Bofetada
	Direção: Lelo Filho (Cia Bahiana de Patifaria)
	Cia Bahiana de Patifaria

	2
	A Casa da Minha Alma
	Direção Aninha Franco (Theatro XVIII)
	Rita Assemany

	3
	A Herança
	Direção: Lindolpho Neto
	Melissa Ventura, Lucas Mariani e Lindolpho Neto

	4
	A Lei e o Rei
	Direção: Antônio Marques
	Leonardo Freitas, Gilson Garcia, Denise Correia, Naldo Santini, Isaque Pires, Leo Santos, Vera de Aquino e Thaisis Farias

	5
	A Pena e a Lei
	Direção: Vinicio de Oliveira 
	Grupo Trilharte

	6
	A Prostituta Respeitosa
	Direção: Márcio Meirelles Produção: Sibele Américo
	Andréa Elia, Harildo Déda, Daniel Becker, Rai Alves e Wanderley Maira

	7
	Agonia
	Direção: Roberto de Abreu
	Família de Teatro PAFATAC 

	8
	Ai, meu Santo Antônio!
	Direção: Rai Alves
	Grupo Pitiáticos

	9
	Almanaque da Lua
	Direção: Gordo Neto 
	Grupo Vila Vox

	10
	Alta Noite
	Direção: Elisio Lopes Jr
	 

	11
	Antígona
	Direção: Marcelo Flores e Harildo Deda                                     Produção: Os Argonautas
	Os Argonautas e atores convidados: Harildo Deda e Fabiana Mattedi

	12
	Arlequim - Servidor de Dois Patrões
	Direção: Vinicio de Oliveira
	A Outra Companhia de Teatro

	13
	Arte 
	Direção: Ewald Hackler Produção Grupo Os Transversais
	Gideon Rosa, Agnaldo Lopes e Tom Carneiro 

	14
	As Feministas de Muzenza
	Direção: Luís Bandeira
	Cia de Teatro Popular da Bahia

	15
	As Lágrimas Amargas de Petra Von Kant
	Direção: Elisa Mendes
	Rita Assemany, Cida Oliveira, Monalisa Bispo, Maria Schüller, Viviane Laert e Margareth Xavier

	16
	As Mulheres de Jorge - O Amado
	Direção: Sônia de Brito
	Elis Cândida, Wagner Rocha e Will Silva

	17
	Auro-Retrato aos 40
	Direção: Márcio Meirelles, Cristina Castro, Chica Carelli e Débora Landim
	Atores dos grupos residentes do Teatro Vila Velha e convidados

	18
	Baile de Máscaras
	Direção: Harald Weiss     Produção: Selma Santos
	José Carlos Júnior, Maria Menezes, Meran Vargens, Karina Ferro, Fafá Carvalho e Lúcio Tranchesi

	19
	Budro
	Direção: Tom Carneiro
	Celso Junior, Jussilene Santana, Márcia Andrade e Beto Mettig

	20
	Cabaré da Raça
	Direção: Márcio Meirelles e Chica Carelli
	Bando de Teatro Olodum

	21
	Chá de Cogumelo
	Direção: Jorge Alencar Produção: Ellen Mello
	Grupo Dimenti 

	22
	Cinderela Black Power 
	Direção: Renata Duarte
	 

	23
	Clarices
	Direção: Nadja Turenko
	Débora Moreira e Maria Marighella

	24
	Comédia Do Fim - Quatro Peças e uma Catastrófe 
	Direção: Luiz Marfuz Produção: Kátia Costa, Cinara Cardoso e Andréa Malaquias
	André Tavares, Frieda Gutman, Ipojucan Dias, Luiz Pepeu, marcos Machado, Urias Lima, Zeca de Abreu e Hebe Alves

	25
	Corruptinga
	Direção: Marcelle Pamponet
	Lourival Jr, Jéssica Santana e Léo Spínola

	26
	Crimes Delicados
	Direção: Elisio Lopes Jr Produção: Edna Pereira
	Lucio Tranchesi, Márcia Andrade e Tatiana de Lima

	27
	Deus Danado
	Direção: Alda Valéria 
	Cia Rapsódia

	28
	Donzelos Anônimos
	Direção: Fernando Marinho
	Alan Miranda, Chester, Marconi Araponga e Márcio Cotonete

	29
	Êre - eterno retorno
	Direção: Fábio Vidal
	Grupo Sirius

	30
	Escorial
	Direção: Edinilson Motta
	Marcos Machado, Deusi Magalhães e Leandro dos Reis

	31
	Essa é a Nossa Praia
	Direção: Márcio Meirelles e Chica Carelli
	Bando de Teatro Olodum

	32
	Essa Vida é uma Comédia
	Cia. Klaquett de teatro
	Cia. Klaquett de teatro

	33
	Esse Glauber
	Direção: Márcio Meirelles 
	Rita Assemany e Diogo Lopes Filho (Theatro XVIII)

	34
	Eu
	Direção: Vadinha Moura        Produção: Marcelo Praddo
	Marcelo Praddo

	35
	Francisco
	Direção: Nadja Turenko
	George Mascarenhas

	36
	Homem Não Entra... Só se Fizer um Agrado
	Direção e Produção: Zeca de Abreu
	Adriana Amorim, Cida Oliveira, Fernanda Paquelet, Marizia Motta, Natália José, Tânia Soares e Vivianne Laerte

	37
	Insônia
	Direção: Hebe Alves
	Elaine Lima, Kalassa de Brito, Priscila Alpha e Tatiana de Lima

	38
	Joguete
	Direção: Joice Aglae              Produção: Cia Buffa de Teatro
	Cia Buffa de Teatro

	39
	Lampião e Maria Bonita
	Direção: Elisa Mendes Produção: Da Rin Produções
	Wídoto Áquila e Fafá Menezes

	40
	Logo nos encontraremos no céu... Ou no inferno
	Direção: Amina Alakija
	 

	41
	Loucos do Amor
	Direção e Produção: Sônia de Brito
	Anna Cravo, Elis Cândida, Camila Barreto e Mauricio Farias

	42
	Maria Quitéria
	Direção: Deolindo Checcucci           
	Iami Rebouças, Narcival Rubens, Carlos Betão, Maria de Souza, Edlo Mendes, Edward Neto, Juliana Grave e Gustavo Caribé

	43
	Mirandolina
	Direção: Hebe Alves
	Isabela Silveira, Ivan Santanna, Fabio Ferreira, Lisa Vietra, Claúdia Barral, Afrânio Soledade, Cynara Paywa, Ricardo Góes e Caio Rodrigo 

	44
	Na Solidão dos Campos de Algodão
	Direção: Adelice Souza            Produção: Grupo Os Transversais
	Gideon Rosa e Narcival Rubens

	45
	Nem Louco Nem Tão Pouco
	Direção: Jackyson Costa
	Ramon Vane

	46
	O Caçador de Sonhos
	Direção: Luiz Marfuz
	Rafael Moraes

	47
	O Evangelho Segundo Maria
	Direção: Carmen Paternostro
	Joana Schnitman, Edlo Mendes e Luiz Pepeu

	48
	O Muro
	Direção: Marcio Meirelles e Chica Carelli
	Bando de Teatro Olodum

	49
	O que de Longe parece ser um Verso em Branco
	Direção: Luciana Liege
	 

	50
	O Vôo da Asa Branca
	Direção: Deolindo Checcucci                Produção: Célia dos Humildes
	Asa Branca Grupo Teatral

	51
	Oficina Condensada
	Direção: Fernando Guerreiro
	Rita Assemany

	52
	Os Ovos de Militão
	Direção: Alain Félix
	Grupo Rebanho de Atores

	53
	Oxente, Cordel de Novo?
	Direção: Márcio Meirelles 
	Bando de Teatro Olodum

	54
	Primeiro de Abril
	Direção: Gordo Neto 
	Grupo Vila Vox

	55
	Prólogo
	Direção: Osvaldo Mil
	Osvaldo Mil

	56
	Quem Matou Maria Helena?
	Direção: Celso Jr
	Frank Menezes

	57
	Quando a Cotovia Voa...Uma Fábula Libertária
	Direção: Nadja Turenko
	Maria Marighella e Nadja Turenko

	58
	Romeu e Julieta não se Amam mais
	Direção: João Sanches
	Wanderley Meira, Rose Anias, Alexandre Moreira e Telma Moraes

	59
	Seu Bonfim
	Direção: Meran Vargens         Produção: Aétio Filho e Sandro Barral
	Fábio Vidal

	60
	Só os Loucos Dizem a Verdade
	Direção: Elisio Melo
	Cia de Teatro Água Viva

	61
	Sussurros...ou Desassossegos
	Direção: Roberto de Abreu
	Cia. de Teatro Finos Trapos

	62
	Todas as Horas do Fim
	Direção: Rita Assemany
	Nadja Turenko

	63
	Tragiblasfemiaorgia 
	Direção: Afonso Penna
	Cia de Teatro Psicodélicos

	64
	Três Mulheres e Aparecida
	Direção: Nadja Turenko
	Rita Assemany

	65
	Um Bonde Chamado Desejo
	Direção: Fernando Guerreiro               Produção: Mil Produções
	Evelin Buchegger, Marcelo Praddo, Andrea Elia, Osvaldo Baraúna, Nino Braga, Karina de Faria e Caio Rodrigo

	66
	Uma Trilogia Baiana: Cidade Expressa, Cidade Real e Cidade Fantástica
	Direção: Meran Vargens
	Cia de Teatro Bobos da Cortes

	67
	Vixe Maria! Deus e o Diabo na Bahia
	Direção: Fernando Guerreiro         Produção: Edna Pereira
	Frank Menezes, Jackyson Costa, Cristiane Mendonça, Diogo Lopes Filho, Edvana Carmo de Carvalho, José Carlos Jr., Sue Ribeiro, Aless Borges, Maurício Assunção, Paulo Cardoso Borges, Ana Maria Burguês, Cristiane Florentino, Isís Carla Cardoso, Maurício Oliveira (Faísca), Milena Bonfim e Isis oliveira

	68
	1,99
	Direção: Ricardo Castro
	Direção: Ricardo Castro


ANEXO B – Questionário enviado para os responsáveis pelas produções teatrais  em cartaz em Salvador no ano de 2004
Financiamento da Cultura: O caso das Produções Teatrais de Salvador
QUESTIONÁRIO
Nome do espetáculo: 

Diretor(a):  _______________________________________________

Grupo/Atores : _____________________________________________ _________________________________________________________

1- Quanto tempo a peça ficou em cartaz em 2004? 

(   ) menos de 1 mês (    ) 1 mês (     ) 2 meses (    ) mais de 2 meses 

(   ) mais de 6 meses   (    ) mais de 1 ano

2- Em qual (is) teatro (s)? 

_________________________________________________________

3- Quem foi o responsável pela produção?

(  ) Produtor/empresa contratada  (   )    Atores/diretor    (   ) Outro  Explique:   ________________________________________________

_________________________________________________________

4- Quais as formas de financiamento utilizadas? Enumere por ordem de importância:

(  ) Apoios  (   ) Patrocínio (   ) Patrocínio via lei de incentivo 

(  ) Doações (   ) Bilheteria (   ) Outra(s) Qual (is)  _________________

5- Quais as principais empresas patrocinadoras?
_________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________

6- Quais os tipos de apoios recebidos? Enumere por ordem de importância:

(    ) Financeiros    (    ) Materiais     (    ) Humanos  

(    ) Administrativos   (    ) Outros  Quais? ______________________

_________________________________________________________________________________________________________________

7- Quais as principais empresas apoiadoras? 

__________________________________________________________________________________________________________________

8- Contou com algum investimento do Governo? De que tipo?

(   ) Apoio direto    (   ) Editais    (   ) Fundos   (   ) Prêmios (   ) Outros  Especifique: _______________________________________________

__________________________________________________________________________________________________________________

Responsável pelas respostas: _________________________________________________________

ANEXO C– Roteiro de entrevista dos responsáveis pela produção das seis peças estudadas
Financiamento da Cultura: O caso das Produções Teatrais de Salvador
Questões

1- Quanto tempo e em quais teatros o espetáculo ficou em cartaz?

2- Quais as formas de financiamento utilizadas para viabilizar o espetáculo? (apoios, patrocínio direto ou via lei de incentivo etc) 

3- Qual o custo total da montagem?

4- Quanto e o que foi captado para a viabilização da peça? (recursos financeiros, materiais e humanos)

5- Os recursos captados custearam todas as etapas do espetáculo (montagem/ estréia/ temporada/ circulação)? Se não, qual a etapa mais difícil de se conseguir apoio?

6- Qual o papel da bilheteria na manutenção da montagem?

7- O espetáculo foi habilitado em alguma lei de incentivo? Se sim, qual o montante captado?

8- Qual a sua opinião sobre as leis de incentivo fiscal vigentes?

9- Quais foram as empresas apoiadoras/ patrocinadoras? (Mencione se alguma das empresas patrocinou o espetáculo através de incentivo fiscal)

10- Como foi o processo de captação de recursos? Como chegou até a(s) empresa(s)?

11- Qual a maior dificuldade na etapa de captação de recursos?

12- Por que acha que a peça conseguiu patrocínio/ apoio?

13- O que você diria a mais sobre a temática do financiamento do teatro/cultura? 
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� A doação e o patrocínio são formas de apoio contempladas pela lei Rouanet, que permite que as verbas distribuídas sejam deduzidas do Imposto de Renda do doador, obedecendo-se o escalonamento definido para as pessoas físicas e jurídicas.


� É a partir do Renascimento que começa a se modificar a posição social do artista e a visão da arte. O primeiro passa a ser reconhecido como intelectual e a arte, enquanto fruto de uma criação da inteligência, se desvincula mais do seu sentido religioso e passa a se preocupar com as questões mundanas, respondendo à nova configuração societária mercantil e urbana. 


� A Indústria Cultural pode ser entendida como “um conjunto de ramos, segmentos e atividades auxiliares industriais produtoras e distribuidoras de mercadorias com conteúdos simbólicos, concebidas por um trabalho criativo, organizadas por um capital que se valoriza e destinadas finalmente aos mercados de consumo, com uma função de reprodução ideológica e social” (BARBALHO apud ZALLO, 2004, p.44).


� Fonte: http://www.planejamento.gov.br/arquivos_down/sof/orcamento_2004/Consolidado_Ministro_CusteioInvestimentos.pdf


� Em geral, para uso nas leis de incentivo, entende-se por doação o incentivo no qual é proibida a divulgação comercial do apoiador; patrocínio a contribuição com interesse promocional ou de retorno institucional, portanto cabível à divulgação; e investimento através do qual se espera retorno financeiro diante dos recursos aplicados.


� Artes cênicas, Livros de valor artístico, literário ou humanístico; música erudita e instrumental; circulação de exposições de artes plásticas; e doação de acervos para bibliotecas públicas e para museus.


� Fonte: http://www.cultura.gov.br/noticias/na_midia/index.php?p=13994&more=1


� O grande número de projetos patrocinados na área de Tradições Populares se deveu, principalmente, aos períodos de 1997 a 2000 quando havia uma abertura para a inscrição, sem critérios, de projetos ligados ao carnaval e aos festejos juninos. Este fato gerou protestos e discussões da classe artística, já que estas produções em geral estão intimamente ligadas à lógica comercial, com certa facilidade de atrair recursos, independente da lei. Nos anos posteriores alguns ajustes foram feitos. 





� Fonte: http://www.cultura.gov.br/politicas/dados_da_cultura/


� Segundo Vieira, “o moderno mecenato corporativo surgiu nos Estados Unidos, nos anos 60, em uma época de prosperidade econômica e de início de uma mudança muito significativa nas estratégias empresariais. Trata-se da passagem da produção de massa e da comunicação indiscriminada de broadcasting, para uma etapa na qual os produtos são feitos para fatias cada vez mais pequenas do mercado e divulgados por uma comunicação mais seletiva e dirigida”.





� Este estudo, publicado no ano de 1998, foi dividido em três partes: Gastos públicos com cultura no Brasil – 1985 a 1995; Gastos em cultura realizados por empresas públicas, privadas e suas fundações ou institutos culturais no período de 1990 a 1997; e Produto Interno Bruto das Atividades Culturais – Brasil – 1980/1985/1995. Fonte: http://www.cultura.gov.br/politicas/dados_da_cultura/economia_da_cultura/


� Das 123 empresas entrevistadas, 28 são públicas.


� Rubim (2004, p. 61-62) define Marketing Cultural como “modalidade distinta e contemporânea de organização e funcionamento da cultura [...] uma zona instável de trocas, nas quais se intercambiam recursos financeiros por produção de imagens públicas e valores, estes últimos imanentes ao produto cultural ou dele derivados, como prestígio e legitimidade, repassados sob a forma de qualidades agregadas para a construção  de uma imagem social.”


� Albino Rubim define a televivência viabilizada pela mídia como “uma vivência à distância, descolada do lugar e desprendida da presença; como capacidade de vivenciar um ausente, tornado presente, em tempo real, através de signos” (2000, p. 37).


� João Lima em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 26 de abril de 2006.


� Pesquisa coordenada pela professora Gisele Nussbaumer com a participação de alunos da Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da Bahia, em 2005.


� O número de montagens foi calculado em cima dos espetáculos divulgados no roteiro cultural do Jornal A Tarde, nas edições dominicais do ano de 2004. Vale ressaltar que tais edições apresentam as produções em cartaz durante toda a semana.


� Esta quantidade se refere às montagens “realizadas por profissionais e exibidas em ambientes com possibilidades técnicas e público pagante, [excluindo-se] as encenações feitas por grupos específicos e destinados a públicos também específicos: espetáculos amadores, infanto-juvenis, arte-educação, religiosos, musicais, óperas, operetas e aqueles exibidos em espaços não convencionais” (MIRANDA, 2001, p.13).


� Exceto as montagens escolhidas para serem analisadas mais detalhadamente e que serão mostradas a seguir.


� Os grupos residentes do Teatro Vila Velha são grupos vinculados ao teatro, contam com a sua infra-estrutura (equipe técnica, sala de ensaio, telefone, assessoria de imprensa, etc) e em contrapartida destinam um percentual da bilheteria e do patrocínio do seu espetáculo, se houver, para a manutenção do teatro. Além disso, as apresentações feitas na cidade só devem ser realizadas no Vila Velha. Atualmente o Teatro conta com seis grupos residentes: O Bando de Teatro Olodum, a Cia Teatro dos Novos, o Vila Dança, a Cia Novos Novos, o Vila Vox e a A Outra Companhia de Teatro.


� Fonte: http://www.teatrovilavelha.com.br/blog/retrospectiva2004/financeiro.htm


� Chica Carelli em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 06 de abril de 2006.


� Grupo formado na época pelo então diretor e professor João Augusto e alguns alunos da Escola de Teatro da UFBa (Carlos Petrovich, Sônia Robatto, Othon Bastos, entre outros) que, por discordarem das práticas e filosofia da administração dessa Escola, se desvincularam da instituição. 


� Fonte: http://www.teatrovilavelha.com.br/blog/retrospectiva2004/financeiro.htm


� Fonte: Ibidem


� Fonte: http://www.palmares.gov.br


� Chica Carelli em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 06 de abril de 2006.


� Ibidem


� Ibidem


� Fonte: � HYPERLINK "http://www.fundacaocultural.ba.gov.br/04/agcult/0404/prgera/09teatr.html" ��http://www.fundacaocultural.ba.gov.br/04/agcult/0404/prgera/09teatr.html� 


� Fonte: http://www.theatroxviii.com.br/historico.asp?ano=0


� Washington Saback em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 18 de abril de 2006.


� Informações coletadas no Press Kit do espetáculo.


� Ibidem.


� Fonte: http://www.coelba.com.br/arquivos_externos/balanco_social-2004.pdf


� Virginia Da Rin em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em  21 de abril de 2006.


�Virginia Da Rin em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 21 de abril de 2006.


� Ibidem.


� Fonte:  � HYPERLINK "http://www.agecom.ba.gov.br/exibe_noticia.asp?cod_noticia=7885" ��http://www.agecom.ba.gov.br/exibe_noticia.asp?cod_noticia=7885�


�Fonte: Relatório de Atividades do Governo da Bahia (2004) http://www.seplan.ba.gov.br/arquivos/rel_atividades2004/html/pdf/vol.1/05%20Cultura.pdf





� Fonte: http://www.bahiagas.com.br/downloads/balanco_social.pdf


� Fonte: www.fundacaocultural.ba.gov.br/01/Apresentacao.ppt


� João Lima, presidente da Cooperativa Baiana de Teatro, em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 26 de abril de 2006


� Informações coletadas no material informativo do espetáculo.


� Alda Valéria em entrevista concedida a Ana Paula Carvalho em 03 de abril de 2006.


� Ibidem.


�Fonte:http://www.jornaldamidia.com.br/noticias/2004/01/Divirta-se/30-8216So_os_loucos_  dizem_a_verda.shtml


� Levantamento feito através do roteiro cultural do Jornal A Tarde, nas edições dominicais do ano de 2004. Os espetáculos elencados referem-se a montagens locais, que estiveram em cartaz em teatros da cidade, sem abarcar aquelas realizadas ou destinadas a segmentos de públicos específicos, como espetáculos infanto-juvenis, arte-educação, religiosos, etc. Os dados levantados, por terem sido coletados a partir de uma única fonte, podem estar incompletos ou conter falha.
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